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1. SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

Qual foi o trabalho realizado? 

A Auditoria Interna do ICMBio realizou a avaliação da governança e dos controles internos 

do processo de gestão de frota no Instituto Chico Mendes, com base nos exercícios de 2018 e 

2019.  

Para o planejamento das atividades de campo, foi elaborada um Matriz de Risco no qual 

foram inseridos 6 critérios, dentre eles o número de veículos registrados como pertencentes à 

unidade no Sistema MaxiFrota, os valores dos gastos com combustível e manutenção, as 

ocorrências com acidentes de veículos e a relação de servidores/veículos.  

Para cada uma das regiões do país foram selecionadas, para as visitas técnicas, as unidades 

com maior pontuação, considerando também critérios de logística para a operacionalização da 

fase de campo. Dessa forma, as unidades visitadas na Região Centro-Oeste foram Parque 

Nacional de Brasília e Parque Nacional Chapada dos Veadeiros; na Região Nordeste, Parque 

Nacional Serra das Confusões, Parque Nacional Serra das Capivaras e Parque Nacional 

Nascentes do Rio Parnaíba; na Região Norte, Floresta Nacional Bom Futuro, Floresta Nacional 

Jamari e Parque Nacional Mapinguari; na Região Sudeste, Parque Nacional da Serra da 

Bocaina, Parque Nacional do Itatiaia, Parque Nacional de Jurubatiba e Parque Nacional da Serra 

dos Órgãos; e na Região Sul, Parque Nacional do Iguaçu; totalizando 13 unidades de 

conservação visitadas.  

Foi realizada visita também à Unidade Avançada de Administração e Finanças – 6, a quem 

cabe, por força da Portaria nº 828, de 26 de setembro de 2018, a gestão de serviços de 

gerenciamento de mobilidade, envolvendo manutenção, abastecimento, seguros, inclusive o 

DPVAT, emplacamento e/ou licenciamento de veículos e embarcações. 

    Nas visitas técnicas, foram aplicados questionários aos chefes das unidades, a fim de 

coletar dados relacionados ao processo de gestão de frota, desde a aquisição de veículos até a 

fase de desfazimento, considerando ainda aspectos como movimentação da frota, tratamento de 

multas e acidentes de veículos. Ainda, foi realizada inspeção física dos veículos lotados nas 
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unidades, com base em levantamento prévio dos registros do Sistema MaxiFrota. Todos os 

dados coletados encontram-se registrados como Papéis de Trabalho desta Auditoria. 

Além dessa forma de coleta de dados, foi elaborado questionário online, também contendo 

questões desde o processo de aquisição até o de desfazimento de veículos, endereçado a 233 

unidades descentralizadas (Unidades de Conservação singulares, Núcleos de Gestão Integrada, 

Coordenações-Regionais, Centros de Pesquisa e Unidades Avançadas de Administração 

Financeira), que obteve resposta de 81% das unidades (188 respondentes). 

Como critérios utilizados para avaliar a governança e a gestão de frota do Instituto Chico 

Mendes, foram utilizadas legislações relacionadas a veículos (Instrução Normativa Nº 3  

SLTI/MPOG- 15 de maio de 2008; Decreto 8.541/2015, IN nº 2 SEGES/MPDG, de 20 de 

fevereiro de 2017; e Decreto nº 9287/2018), normativos internos (Portaria nº 1162, de 27 de 

dezembro de 2018 (Regimento Interno), Portaria nº 828, de 26 de setembro de 2018 (estabelece 

as competências das UAAF), IN 23, de 26 de dezembro de 2018, (sobre gestão patrimonial), 

além da Estrutura Integrada de Controles Internos (COSO 2013). 

 Foram formuladas e buscadas respostas para as seguintes questões e subquestões de 

auditoria: 

1. Sobre a governança do processo de gestão de frota: 

• A alta administração estabeleceu estruturas, níveis de subordinação, autoridades 

e responsabilidades adequadas na busca dos objetivos do processo sob 

avaliação? 

a. Existem normativos internos que definem atribuições dos envolvidos nos 

processos e os procedimentos a serem seguidos em todo o processo, desde 

aquisição até movimentação de veículos, tratamento de acidentes, controle 

de multas e desfazimento? 

 

• A alta administração exige a prestação de contas por meio de estruturas, 

autoridades e responsabilidades? 
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a. Existem mecanismos para comunicar as responsabilidades pela realização 

dos controles internos, obrigar os indivíduos a prestar contas sobre esses 

controles e implementar ações corretivas, se necessário? 

 

2. Sobre a adequação e suficiência dos controles internos do processo de gestão de 

frota: 

• A organização identifica os riscos à realização de seus objetivos e analisa os 

riscos como uma base para determinar a forma como devem ser gerenciados? 

a. A identificação dos riscos considera tanto os fatores internos quanto os 

externos, assim como seus impactos sobre a realização dos objetivos?  

b. O ICMBio põe em prática mecanismos eficazes de avaliação de riscos que 

envolvem os níveis apropriados da Administração? 

 

• A organização estabelece atividades de controle por meio de políticas que 

estabelecem o que é esperado e os procedimentos que aplicam essas políticas? 

a. O ICMBio estabeleceu atividades de controle que são inseridas nos 

subprocessos de gestão de frota e nas atividades cotidianas dos servidores, 

por meio de políticas que estabelecem o que é esperado e procedimentos 

relevantes que especificam as ações a serem realizadas? 

 

• A organização obtém ou gera e utiliza informações significativas e de qualidade 

para apoiar o funcionamento dos controles internos relacionados aos 

subprocessos de gestão de frota? 

a. Os Sistemas de informação utilizados nos subprocessos de gestão de frota 

processam e transformam dados relevantes em informações? 

 

• A organização seleciona, desenvolve e realiza avaliações contínuas para se 

certificar da presença e do funcionamento dos componentes do controle interno? 



 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

AUDITORIA INTERNA 

RELATÓRIO DA AVALIAÇÃO Nº 02/2019 

5 
 

a. A administração acompanha as ações para verificar se as deficiências são 

corrigidas em tempo hábil? 

 

Por que a Auditoria Interna realizou esse trabalho? 

O contrato de gestão de frota é um dos três maiores contratos gerenciados pelo Instituto e 

custou ao seu orçamento R$ 7.610.022,00 em 2018, relacionado a custos com abastecimento e 

manutenção; e R$ 7.094.940,00 até o mês de setembro de 2019. Trata-se de gastos com uma 

frota de cerca de 1.904 veículos registrados no Sistema MaxiFrota, dentre os quais constam 

1.276 de propriedade do ICMBio, 473 de propriedade do IBAMA e 154 de outros proprietários.  

Acrescente-se à questão dos números envolvidos, a relevância da gestão da frota para a 

execução das políticas públicas de conservação do meio-ambiente realizadas por meio das 

unidades de conservação, bem como notícias veiculadas na Imprensa sobre abandono de 

veículos inadequados para uso nas unidades de conservação. Segundo informações coletadas 

em questionário online endereçado às unidades descentralizadas, cerca de 27% do total da frota 

dessas unidades (392 veículos de um total de 1.454 veículos) encontra-se em situação de 

inservível. Este número pode ser ainda maior, considerando que responderam ao questionário 

81% das 233 unidades descentralizadas para as quais o instrumento foi enviado. 

Considerando sua estrutura descentralizada, que conta com 334 Unidades de Conservação 

distribuídas pelas cinco regiões do país e 14 Centros de Pesquisa, o objetivo principal do 

processo de gestão de frota deve ser garantir que as unidades organizacionais disponham 

de recursos de deslocamento adequados e suficientes para a realização da missão 

institucional do Instituto, que é proteger o patrimônio natural e promover o 

desenvolvimento socioambiental.  

Importante ressaltar que este tema foi inserido no Plano Anual de Atividades de Auditoria 

Interna (PAINT 2019), aprovado pelo Presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação 

da Biodiversidade. 
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Quais as conclusões a que a equipe chegou? 

Quanto à governança do processo de gestão de frota, a estrutura normativa e de pessoal 

relacionada ao processo de gestão de frota está inadequada, com lacunas de autoridade e 

responsabilidade, o que se reflete na execução do processo, com falhas de controle em todos os 

subprocessos, causando prejuízos financeiros e não financeiros à instituição. 

 

Quais recomendações estão sendo propostas? 

Para melhorar a governança, é necessário o envolvimento da alta gestão, no sentido de dotar 

o Instituto de estruturas, níveis de subordinação, autoridades e responsabilidades adequadas na 

busca dos objetivos do processo avaliado.  

Nesse sentido, é fundamental que seja definida de forma clara a estrutura organizacional 

necessária à gestão adequada da frota, com atribuições específicas para cada um dos tipos de 

unidades envolvidas (UC, Coordenações regionais, Sede, etc); sejam estabelecidas linhas de 

subordinação que permitam o exercício da autoridade (direito de mandar e condições) e da 

responsabilidade (competência de fazer); criação de mecanismos sistematizados para prestação 

de contas, além da concessão de recursos humanos e tecnológicos que apoiem o processo de 

gestão de frota, dentre outras questões. 

 Desse modo, nossa recomendação é a de elaboração de um Plano de Ação, a ser 

apresentado em até três meses, que contenha um cronograma para implementação de 

uma Política de Gestão de Frota, com pelo menos as seguintes ações, dentre outras que 

considerar necessárias: 

1. Mapeamento completo do processo, desde a aquisição até o desfazimento, incluindo 

pagamento de licenciamento e multas, para identificar atores e atividades que fazem 

parte do processo;  

2. Revisão dos normativos vigentes que tratem de autoridades e responsabilidades 

sobre gestão patrimonial (IN nº 23/2018, Portaria nº 828/2018, Regimento Interno) 
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com definição de atribuições de cada um dos atores no processo de gestão de frota 

– Diplan e Coordenações, UAAF 6, Unidades de Conservação, etc, incluindo 

responsabilidades pela prestação de contas dos subprocessos relacionados a cada um 

desses atores; 

3. Definição de estrutura mínima (recursos humanos e tecnológicos) para execução dos 

subprocessos de gestão de frota, considerando as especificidades por região 

(possibilidade de utilização de estruturas regionalizadas para gestão da frota, como, 

por exemplo, coordenações-regionais, NGI). 

Quanto à necessidade de estabelecer controles internos, suficientes e adequados, faz-se 

necessária uma breve explicação para contextualizar o porquê de sua importância: 

“O estabelecimento de controles internos no âmbito da gestão pública visa essencialmente 

aumentar a probabilidade de que os objetivos e metas estabelecidos sejam alcançados, de forma 

eficaz, eficiente, efetiva e econômica” (IN MPOG/CGU 01/2016).  

Os controles internos devem ser desenhados para mitigar riscos que possam comprometer 

a realização dos objetivos. Nesse sentido, a inserção da avaliação de riscos relacionadas ao 

processo de gestão de frota é fundamental para que não sejam criados controles desnecessários, 

onerando a Administração, ou controles que contenham custos superiores aos benefícios. 

Enquadram-se na categoria de riscos relacionados ao processo de gestão de frota: riscos 

estratégicos, de não cumprimento da missão do Instituto; riscos de imagem, em função das 

notícias na Imprensa sobre abandono de veículos; riscos relacionados à conformidade, como o 

não cumprimento de exigências normativas e legais; riscos de integridade, relacionados à 

possibilidade de mau uso dos recursos públicos; riscos orçamentários e financeiros, 

relacionados a gastos desnecessários; riscos de segurança corporativa,  relacionados à 

integridade de bens e de pessoas; dentre outros possíveis. 

Quanto à adequação e suficiência dos controles internos do processo de gestão de frota, 

foi verificado que todos os subprocessos avaliados padecem das mesmas fragilidades, tais 
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como: inexistência de avaliação de riscos, para subsidiar a implantação dos controles internos 

necessários; ausência de procedimentos formais (definição, manualização e divulgação) 

orientando como fazer; e ausência de suporte tecnológico para gestão adequada da frota. 

 

Quais recomendações estão sendo propostas? 

Considerando os achados relacionados às fragilidades nos controles internos verificados em 

todos os subprocessos que compõem o processo de gestão de frota, nossa recomendação é a 

de elaboração de um Plano de Ação, a ser apresentado em até três meses, que contenha 

um cronograma para implementação/revisão dos controles internos relacionados ao 

processo, com pelo menos as seguintes ações, dentre outras que considerar necessárias: 

1. A partir do mapeamento do processo, realizar avaliação dos riscos relacionados, a 

fim de determinar quais controles são necessários para mitigar os riscos. Ainda, 

analisar os controles existentes, para verificar quais devem ser mantidos, quais 

devem ser criados e quais podem ser suprimidos por terem custo-benefício 

inadequado, se for o caso. A relação de todos os veículos nas unidades do Instituto 

e seu estado de conservação, especialmente nas que utilizam galões de combustível, 

deverá ser considerada para subsidiar a avaliação de riscos estratégicos, operacionais 

e de integridade; 

2. Definição, manualização e divulgação de fluxos procedimentais para as atividades 

do processo de gestão de frota, considerando os seguintes subprocessos: solicitação 

de veículos à Sede; aquisição de veículos, com definição de critérios para 

distribuição; cadastramento de veículos e condutores, incluindo definição de quem 

pode autorizar o servidor a dirigir; movimentação de veículos; consertos de veículos, 

incluindo critérios para autorização; tratamento de acidentes; tratamento de multas, 

disponibilização de veículos ociosos; desfazimento; tratamento e pagamento de 

DPVAT; 
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3. Desenvolvimento ou adaptação dos sistemas informatizados para gestão completa 

da frota ou criação de interface tecnológica entre os sistemas atuais, que contemple 

desde as aquisições, transferências de propriedade, dados sobre DPVAT, 

pagamentos, propriedades, centros de custo, sinalização de alertas, além de emitir 

relatórios gerenciais que possam subsidiar a tomada de decisão tempestiva. 

4. Elaboração de planejamento para realização de capacitações periódicas para as 

equipes envolvidas na gestão de frotas, tanto com relação à utilização dos sistemas, 

quanto à realização dos procedimentos referentes a todos os subprocessos 

envolvidos no processo de gestão de frota. 

Ainda que não relacionadas a melhoria de controles internos, dados os grandes números 

encontrados na Auditoria, recomendamos ainda o estudo sobre a possibilidade de realização 

de força tarefa, a ser elaborado em três meses, para: 

1. Regularização da situação do patrimônio dos veículos do ICMBio, dado que 

constam nos registros da Diplan 548 veículos patrimoniados em nome do Instituto 

e 407 patrimoniados em nome do IBAMA, enquanto informações da UAAF-6 

indicam a existência de 1.276 veículos de propriedade do ICMBio e 473 de 

propriedade do IBAMA; 

2. Regularização dos processos de desfazimento nas unidades de conservação, dados 

os relatos de falta de recursos humanos para a realização das atividades na maior 

parte das unidades de conservação, bem como do valor expressivo de veículos 

relatados como inservíveis nos questionários online (392) e do valor verificado nas 

visitas técnicas (122); 

3. Definição de fluxo procedimental para atividades de desfazimento de veículos 

apreendidos em operações de fiscalização (das 188 unidades entrevistadas, 17% 

responderam que têm veículos apreendidos, totalizando 396). 
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2. RESULTADO DOS EXAMES 

2.1. AVALIAÇÃO DA GOVERNANÇA DO PROCESSO DE GESTÃO DE FROTA 

2.1.1. INADEQUAÇÃO DE ESTRUTURAS, NÍVEIS DE SUBORDINAÇÃO, 

AUTORIDADES E RESPONSABILIDADES PARA A REALIZAÇÃO EFICIENTE DA 

GESTÃO DE FROTA DO ICMBIO.  

 

Foram analisadas a atual estrutura normativa e a estrutura de pessoal relacionadas a 

fiscalização e controle da gestão de frota para averiguar a adequação desses aos critérios 

definidos no planejamento desta auditoria. As análises se basearam no estudo dos normativos 

referentes à gestão patrimonial no ICMBio, nas respostas das entrevistas aplicadas 

presencialmente, dos questionários online e de Solicitações de Auditoria às unidades 

responsáveis. 

 

Critérios 

 

O primeiro critério utilizado foi o Princípio 12 do COSO (2013), relacionado à 

necessidade da organização de estabelecer políticas e procedimentos: 

 
Princípio 12: A organização estabelece atividades de controle por meio de políticas 

que estabelecem o que é esperado e os procedimentos que colocam em prática essas 

políticas. 

 

As políticas refletem o posicionamento da administração sobre o que deve ser feito 

para realizar o controle interno. Esses posicionamentos podem ser documentados, 

descritos explicitamente em outras comunicações da administração ou estar 

implícitos nas ações e decisões da administração. Os procedimentos consistem em 

ações que implementam uma política. 

 

[...] 

 

Quando sujeitos à revisão externa, procedimentos e políticas devem ser 

documentados de maneira formal. 

 

Uma política deve estabelecer de forma clara a responsabilidade e a prestação de 

contas, o que, em última análise, cabe à administração da entidade e da subunidade 

onde existe o risco. Os procedimentos devem ser claros quanto às responsabilidades 

da equipe que realiza a atividade de controle. As políticas também precisam ser 

implementadas de forma bem planejada e consciente, e os procedimentos 

relacionados devem ser tempestivos e realizados de forma diligente e consistente 

por pessoal competente. 
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O segundo critério utilizado foi o Regimento Interno do ICMBio, que assim estabelece 

às UAAF: 

 
Art. 122. Às Unidades Avançadas de Administração e Finanças – UAAF compete: 

I – contratar, rescindir e aditar contratos administrativos dentro dos limites 

previstos na legislação geral e do Instituto Chico Mendes sobre valores de 

governança; 

II – realizar licitações, dispensas e inexigibilidades; e 

III – homologar, suspender, extinguir, monitorar ou majorar, em estrita observância 

às condições processuais e legais a aplicação de penalidades administrativas em 

contratos firmados com o Instituto Chico Mendes, intimar partes e coordenar o 

processo administrativo, bem como submeter às instâncias superiores as respectivas 

para fins de recurso de representação. 

Foi utilizado também como critério a Portaria n.º 828/2018, relativa à atribuição de 

competências às Unidades Avançadas de Administração Financeira do ICMBio: 

Art. 1º Determinar a distribuição de competência especializada de atuação 

das Unidades  Avançadas de Administração e Finanças, sob orientação da 

DIPLAN, nas seguintes áreas temáticas: 

[...] 

VI – UAAF Rio de Janeiro: gestão de serviços de gerenciamento de 

mobilidade envolvendo manutenção, abastecimento, seguros, inclusive 

DPVAT, emplacamento e/ou licenciamento de veículos e embarcações, 

realizar alienações, analisar e propor aquisição e movimentação de veículos 

e embarcações visando a otimização da frota. 

Por fim, para subsidiar a avaliação da adequação da normatização sobre estrutura de 

pessoal para atuar no processo de gestão de frota, foi utilizado como critério o Princípio 4 do 

COSO (2013): 

 
A organização demonstra comprometimento para atrair, desenvolver e reter 

talentos competentes, em linha com seus objetivos. 

 

Pontos de foco 

 

Os pontos de foco a seguir destacam as características importantes relacionadas a 

este princípio: 

 

- Estabelecer políticas e práticas – As políticas e práticas refletem as expectativas 

quanto às competências necessárias para apoiar a realização dos objetivos. 
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- Avaliar a competências e tratar as deficiências – A estrutura de governança e a 

administração avaliam as competências na organização e nos prestadores de 

serviços terceirizados em relação às politicas e práticas estabelecidas e agem 

conforme necessário para tratar as deficiências. 

 

- Atrair, desenvolver e reter talentos – A organização dá o aconselhamento e o 

treinamento necessários para atrair, desenvolver e reter talentos e prestadores de 

serviços terceirizados suficientes e competentes para apoiar a realização dos 

objetivos. 

 

- Planejar e preparar a sucessão – A alta administração e a estrutura de governança 

desenvolvem planos de contingência para os responsáveis por atividades 

importantes de controle interno. 

 

Condição 

 

Verificamos que a IN ICMBio n.º 23/2018 formalizou autoridade e responsabilidades 

adequadas quanto ao registro de materiais em um “sistema eletrônico de gestão patrimonial”. 

Todavia, no que diz respeito aos demais subprocessos (aquisição, desfazimento) a IN não define 

autoridades e responsabilidades quanto à execução das atividades nem seus procedimentos.  

 

O Regimento Interno do ICMBio é genérico, não havendo qualquer menção específica 

a gestão de frotas. A Portaria n.º 828/2018 estabelece competências à UAAF para fazer a gestão 

da frota, mas é também genérico e superficial, e, ao mesmo tempo que parece conceder total 

autonomia à UAAF para realizar a gestão da frota, não confere a autoridade necessária para 

praticar atos que exigem hierarquia superior, como, por exemplo, elaborar normativos com 

procedimentos a serem seguidos pelas demais unidades que de certa forma executam ações no 

dentro do processo de gestão de frota.  

 

É possível verificar, inclusive, sobreposição de responsabilidades entre CGATI e 

UAAF-6 quando comparados os normativos IN ICMBio n.º 23/2018 e Portaria n.º 828/2018, 

nos artigos que tratam de movimentação e alienação/baixa de bens.  

 

Quanto à estrutura de pessoal, nas visitas presenciais, o que foi verificado é que, 

especialmente nas Unidades menores, não há disponibilidade de servidores para realizar a 

gestão da frota (acompanhamento de gastos, avaliação das movimentações de veículos, pessoal 

para compor equipe de desfazimento, etc). As duas Unidades que contam com pessoal para 

tratar especialmente dos assuntos relacionados aos veículos oficiais foram as que apresentaram 

maior qualidade nos controles realizados.  
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A UAAF RJ relatou que somente teve capacitação inicial sobre o sistema em março de 

2017 e que conta com uma equipe de terceirizados para realizar os trabalhos. A COADM relatou 

que tem apenas 10 servidores de carreira na sua estrutura. 

 

Causa 

 

Inexistência de política de gestão de frotas que contemple definição de autoridades 

responsabilidades por cada um dos processos e subprocessos. 

 

Regimento Interno e Portaria n.º 828/2018 genéricos e com atribuição de 

responsabilidade sem a contrapartida da autoridade à UAAF. Assim, a Unidade não consegue, 

por exemplo, editar normativo para estabelecer determinados procedimentos. 

 

Quanto a ineficiência da estrutura de pessoal, falta uma política de gestão de pessoas 

que verifique o quantitativo de pessoal necessário à realização de um processo adequado de 

gestão de frota, considerando as distintas unidades e suas especificidades  

 

Conclusão 

 

Em síntese, verificamos que a estrutura normativa e de pessoal relacionada ao processo 

de gestão de frota está inadequada, com lacunas de autoridade e responsabilidade, o que se 

reflete na execução do processo, com falhas de controle em todos os subprocessos, causando 

prejuízos financeiros e não financeiros à instituição. 

 

2.1.2. PROCEDIMENTOS RELACIONADOS A COMPETÊNCIAS NÃO 

INTEGRADOS, OCASIONANDO SOBREPOSIÇÃO E LACUNAS DE ATIVIDADES. 

 

Ao avaliar o ambiente de controle no processo de gestão de frota, a Auditoria Interna se 

debruçou sobre os normativos internos que disciplinam a gestão patrimonial no âmbito do 

Instituto, em especial aqueles relacionados à gestão de frota. O intuito foi o de identificar a 

adequabilidade e efetividade desses normativos, verificando, por exemplo, se são estabelecidas, 

para os processos, linhas de subordinação para o cumprimento das responsabilidades e fluidez 

das informações, de acordo com a necessidade.  

Para tanto, entre julho e novembro de 2019, foram identificados normativos internos 

que versassem sobre a gestão de veículos, coletadas informações junto às UCs, Centros, 

Coordenações Regionais e UAAFs, com o envio de questionário on-line, e, por fim, requeridas 

informações, por meio de Solicitações de Auditoria (SA), à UAAF Rio de Janeiro e à DIPLAN. 
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Critérios 

 

Os critérios utilizados para avaliar se os procedimentos relacionados à gestão de frota 

definiam adequadamente competências e responsabilidades foram: 

- o Decreto n° 9.203, de 22 de novembro de 2017, que dispõe sobre a política de 

governança da administração pública federal direta, autárquica e fundacional: 

Art. 3º São princípios da governança pública: 

V - prestação de contas e responsabilidade; 

 

Art. 4º São diretrizes da governança pública: 

X - definir formalmente as funções, as competências e as responsabilidades das 

estruturas e dos arranjos institucionais; e 

 

Art. 5º São mecanismos para o exercício da governança pública: 

c) responsabilidade;  

 

- a Portaria ICMBio n° 1.162, de 27 de dezembro de 2018, que aprova o Regimento 

Interno do ICMBio; 

Art. 37. À Coordenação Geral de Administração e Tecnologia da Informação – 

CGATI compete: 

II – planejar, coordenar e monitorar as atividades de administração de materiais, 

de obras e serviços, dos processos de aquisição, licitação e contratação, bem como 

de gestão patrimonial, almoxarifado, documental, logística, mobilidade e 

comunicação, observadas as normas emanadas do órgão central do Sistema de 

Serviços Gerais (SISG); 

IV – orientar as unidades avançadas de administração e finanças e demais unidades 

organizacionais do Instituto Chico Mendes nos assuntos sob sua área de 

competência. 

 

Art. 40. À Coordenação de Administração e Logística – COADM compete: 

VIII – coordenar as atividades de alienação ou doação de bens considerados 

ociosos, recuperáveis, antieconômicos e irrecuperáveis.  

 

Art. 41. Ao Serviço de Controle de Bens – SECOB compete: 

I – executar e controlar as atividades de almoxarifado e patrimônio; 

IV – propor e executar o descarte dos bens móveis considerados inservíveis por meio 

de comissão de desfazimento, bem como propor a baixa patrimonial do estoque. 

- a Instrução Normativa nº 23, de 26 de dezembro de 2018, que regula os procedimentos 

administrativos relativos à gestão patrimonial no âmbito do ICMBio; 

Art. 30. Os procedimentos de desfazimento e baixa patrimonial serão coordenados 

pela Coordenação-Geral de Administração e Tecnologia da Informação que 
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promoverá consultas anuais às unidades administrativas do Instituto para verificar 

a existência de materiais passíveis de desfazimento. 

 

Art. 31. Concluído o levantamento de bens passíveis de desfazimento, será 

constituída a Comissão de Desfazimento, nomeada pela Coordenação-Geral de 

Administração e Tecnologia da Informação, composta de no mínimo 3 (três) 

membros, para classificar e avaliar os materiais permanentes de acordo com seu 

estado de conservação, observando os seguintes critérios: 

- a Portaria nº 828, de 26 de setembro de 2018, que estabelece a distribuição de temática 

das UAAFs do ICMBio e fixa competência dos seus respectivos titulares e substitutos. 

Art. 1° Determinar a distribuição de competência especializada de atuação das 

Unidades Avançadas de Administração e Finanças, sob orientação da DIPLAN, nas 

seguintes áreas temáticas: 

VI - Unidade Avançada de Administração e Finanças no Rio de Janeiro – UAAF Rio 

de Janeiro: gestão de serviços de gerenciamento de mobilidade, envolvendo 

manutenção, abastecimento, seguros, inclusive o DPVAT, emplacamento e/ou 

licenciamento de veículos e embarcações, realizar alienações, analisar e propor 

aquisição e movimentação de veículos e embarcações visando a otimização da frota. 

 

Art. 2° São competências dos Chefes das UAAFs: 

VII – designar servidores de qualquer unidade descentralizada, ouvida a DIPLAN e 

conforme regras e manuais vigentes, para integrar comissões de inventários, 

desfazimento de bens móveis [...]. 

- Recomendações do Relatório de Avaliação da implementação da Política de Gestão 

de Riscos e do Programa de Integridade do ICMBio nº 01/2019, sobre implementar tal Política 

e Programa no Instituto. 

O seguinte Princípio do COSO, relacionado ao componente Ambiente de Controle: 

A administração estabelece, com a supervisão da estrutura de governança, as 

estruturas, os níveis de subordinação, as autoridades e responsabilidades 

adequadas na busca dos objetivos. 

Condição 

 

Dos exames realizados, identificou-se que, apesar de haver o desenho informal de 

alguns procedimentos da gestão de frota (como na UAAF Rio de Janeiro), tais procedimentos, 

inseridos nos processos desde aquisição até desfazimento, não estão estabelecidos, de forma 

harmônica e integrada, em normativos internos do ICMBio. Além disso, verificou-se a ausência 

de normativos que considerem a totalidade de atores envolvidos na gestão de frotas, desde a 

Coordenação Geral de Administração e Tecnologia da Informação (CGATI) e UAAF Rio de 

Janeiro até às UCs, bem como que definam as suas responsabilidades e atribuições nos variados 

processos da gestão de frotas. 
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Como reflexo, as unidades descentralizadas, envolvidas nas atividades de frota, seguem 

procedimentos e rotinas distintas para um mesmo processo, como no caso de quando um veículo 

novo é recebido na unidade. Nesse exemplo, as respostas do questionário online apontaram as 

seguintes ações: 

 

Assim, percebe-se que são adotados procedimentos e rotinas isolados, não normatizados 

e nem comunicados às diversas áreas. 

Ademais, apesar dos normativos existentes no Instituto, identificou-se que, nesses, há 

responsabilidades atribuídas a determinadas unidades que conflitam entre si, como, por 

exemplo, o que ocorre no processo de desfazimento, previsto nas Portarias ICMBio n° 

1.162/2018 e nº 828/2018 e na Instrução Normativa nº 23/2018. 

A Portaria ICMBio n° 1.162/2018 atribui à SECOB a competência de propor e executar 

o descarte de bens móveis considerados inservíveis, por meio de comissão de desfazimento, e, 

à COADM, de coordenar as atividades de alienação ou doação de bens considerados ociosos, 

recuperáveis, antieconômicos e irrecuperáveis. Já a Portaria n° 828/2018 prevê que a UAAF 

Rio de Janeiro realize alienações e que os chefes de UAAFs designem servidores de qualquer 

unidade descentralizada, ouvida a DIPLAN e conforme regras e manuais vigentes, para integrar 

comissões de inventários e desfazimento de bens móveis. Ainda, a IN n° 23/2018 atribui a 

coordenação dos procedimentos de desfazimento e baixa patrimonial à CGATI, a qual, após 

concluído o levantamento dos bens passíveis de desfazimento, nomeia Comissão para tal fim. 

Portanto, verifica-se que distintos normativos atribuem a diferentes atores responsabilidades 

similares no processo de desfazimento, o que caracteriza um conflito normativo.  

Outro exemplo que ilustra a condição identificada recai sobre a aquisição de veículos. 

Conforme a Portaria ICMBio n° 1.162/2018, cabe à CGATI planejar, coordenar e monitorar as 

atividades dos processos de aquisição e de gestão patrimonial. A Portaria ICMBio n° 828/2018, 

por sua vez, estabelece como uma das atribuições da UAAF Rio de Janeiro a de analisar e 

propor aquisição e movimentação de veículos, visando a otimização da frota. 



 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

AUDITORIA INTERNA 

RELATÓRIO DA AVALIAÇÃO Nº 02/2019 

17 
 

Dessa forma, apesar de haver previsão das atribuições relacionadas à aquisição de 

veículos a diferentes unidades, os normativos não apresentam interlocução entre si, de forma 

que, por exemplo, a participação da UAAF Rio, nesse processo, não é detalhada nem definida, 

tampouco a forma como deve ocorrer a sua comunicação com a CGATI no desenvolvimento 

das atividades de aquisição.  

A participação da UAAF Rio de Janeiro, no processo de aquisição de veículos, se deu a 

partir de 2018, quando extraiu informações do sistema Maxi Frota, para o subsídio de tomada 

de decisões, e os encaminhou à Coordenação de Administração e Logística (COADM), para a 

construção do Plano Anual de Aquisições de Veículos (PAAV) -  processo n° 

02070.008282/2018-22. Apesar da participação daquela UAAF, nesse processo, o modo como 

essa participação deve ocorrer e as responsabilidades da unidade não estão definidas nem 

normatizadas. 

Dessa forma, identificou-se que os processos de gestão de frotas não estão desenhados 

nem normatizados de forma sistêmica e integrada, ou seja, considerando a existência, o 

alinhamento e a interlocução dos atores, das atividades e dos recursos (inclusive financeiros 

orçamentários e extraorçamentários) que compõem tais processos.  

 

Causa 

 

Ausência de integração e comunicação entre os normativos que versam sobre a gestão 

de frotas, não considerando, de forma holística, as atividades e os atores envolvidos nessa 

gestão.  

 

Conclusão 

 

Verificou-se que são adotados procedimentos e rotinas isolados, não normatizados e 

nem comunicados às diversas áreas, podendo gerar orientações distintas sobre o mesmo 

procedimento (ou até mesmo não haver orientações para determinados casos) e prejudicar os 

controles internos.  

Diante da não normatização, duas ou mais áreas envolvidas na gestão de frotas podem 

estar desempenhando uma mesma atividade e, em decorrência, deixando de otimizar a alocação 

e a aplicação de recursos humanos, financeiros e outros deste Instituto. No lado oposto, 

atividades de gestão de frotas podem estar sendo negligenciadas e não executadas pelas áreas, 

ou por não serem previstas em mapeamento integrado de processos da gestão de frotas, ou por 

não haver a definição, em normativos internos, de responsabilidades para executá-las. 

O resultado da execução desconectada das atividades de gestão de frota e da ausência 

de definição de responsabilidades (ou conflito normativo nessa definição) é uma gestão que não 

vislumbra, de modo conjunto, os objetivos estratégicos do ICMBio, podendo acarretar em 

prejuízos financeiros e operacionais e, ainda, na não destinação e aproveitamento de recursos 

para a sua atividade fim.  
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Recomendações: 

 

Para a melhoria da governança do processo de gestão de frota, é necessário o 

envolvimento da alta gestão, de forma a patrocinar a implementação de uma adequada Política 

de Gestão de Frota.  

Desse modo, nossa recomendação é a de elaboração de um Plano de Ação, a ser 

apresentado em até três meses, que contemple um cronograma de implementação da política, 

com ações como: 

1. Mapeamento completo do processo, desde a aquisição até o desfazimento, incluindo 

pagamento de licenciamento e multas, para identificar atores e atividades que fazem 

parte do processo;  

2. Revisão dos normativos vigentes que tratem de autoridades e responsabilidades 

sobre gestão patrimonial (IN nº 23/2018, Portaria nº 828/2018, Regimento Interno) 

com definição de atribuições de cada um dos atores no processo de gestão de frota 

– Diplan e Coordenações, UAAF 6, Unidades de Conservação, etc, incluindo 

responsabilidades pela prestação de contas dos subprocessos relacionados a cada um 

desses atores; 

3. Definição de estrutura mínima (recursos humanos e tecnológicos) para execução dos 

subprocessos de gestão de frota, considerando as especificidades por região 

(possibilidade de utilização de estruturas regionalizadas para gestão da frota, como, 

por exemplo, coordenações-regionais, NGI)  

 

2.2. AVALIAÇÃO DA ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA DOS CONTROLES 

INTERNOS DO PROCESSO DE GESTÃO DE FROTA 

2.2.1. ELEVADA EXPOSIÇÃO A RISCOS EM TODO O PROCESSO DE 

GESTÃO DE FROTAS  

 

Todas as organizações enfrentam riscos originados de fontes externas e internas. A 

avaliação de riscos envolve um processo dinâmico para identificar e avaliar o que ameaça a 

realização dos objetivos. (COSO 2013). 

A partir da realização das visitas técnicas e também das respostas das unidades ao 

questionário online, bem como das respostas às Solicitações de Auditoria, foi avaliado se 

existem procedimentos de avaliação de risco que permitam um gerenciamento adequado dos 

riscos inerentes ao processo. 
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Critérios 

 

- Três Princípios do COSO, relacionados ao componente Avaliação de Riscos, foram 

adotados como critérios: 

- A organização especifica os objetivos com clareza suficiente, a fim de permitir a 

identificação e a avaliação dos riscos associados aos objetivos. 

- A organização identifica os riscos à realização de seus objetivos por toda a 

entidade e analisa os riscos como uma base para determinar a forma como devem 

ser gerenciados. 

- A organização considera o potencial de fraude na avaliação dos riscos à 

realização dos objetivos.  

- Recomendação do Relatório de Avaliação da implementação da Política de Gestão de 

Riscos e do Programa de Integridade do ICMBio nº 01/2019, sobre implementar tal Política no 

Instituto. 

 

Condição 

 

O primeiro aspecto deste achado relaciona-se à ausência de mapeamento dos processos 

inseridos na gestão de frotas. Por exemplo, a UAAF Rio de Janeiro, apesar de construir uma 

base de conhecimento e padronizações para os processos sob sua responsabilidade, não possui 

esses processos mapeados com seus fluxos, que possibilitem um adequado gerenciamento dos 

riscos. O mesmo se dá com o processo de pagamentos de multas e acidentes de veículos, que 

são tratados de formas distintas a depender do chefe da unidade de conservação e da sua 

estrutura administrativa. 

Outra atividade inserida na gestão de frotas, o abastecimento de veículos é uma atividade 

sujeita a riscos de conformidade, operacionais, de imagem, financeiros e de integridade. O 

controle de combustível feito por meio da distribuição de cartões de abastecimento no Sistema 

MaxiFrota conflita com o abastecimento por meio de galões utilizados em uma parte das 

unidades de conservação, possibilitando uso indevido dos recursos.  

Além disso, 28% das unidades que responderam ao questionário online informaram que 

os postos de abastecimento cadastrados no Sistema MaxiFrota ficavam a mais de 30 km de 

distância, tendo 14,3% relatado que os postos ficavam a mais de 100 km de distância, o que 

aumenta os gastos com combustível (impacto na eficiência do processo), podendo induzir à 

utilização de galões (impacto na integridade do processo), além possibilitar a ocorrência de 

acidentes ou de gastos extras com pagamento de adicional de insalubridade a servidores, por 

conta dos riscos de saúde a que ficam sujeitos (impactos financeiros). 
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A UAAF Rio de Janeiro apresentou ciência de somente duas UCs (FLONA 

Ipanema/ACADEBIO e PARNA Chapada dos Veadeiros) que fazem a maior parte de seu 

abastecimento com o uso de tanque e/ou galões e alega que: 

Em relação as demais Unidades que abastecem em galões, não podemos afirmar 

efetivamente quais sejam, pois utilizam desta metodologia para garantirem ações de 

fiscalização, transporte marítimo (principalmente fluvial), abastecimento de geradores em 

bases ou são Unidades que tem aspectos peculiares, que não permitem um abastecimento 

regular, como, por exemplo, PARNA do Pantanal Mato-grossense.(UAAF Rio) 

Apesar disso, durante as visitas realizadas nesta auditoria, foi possível identificar demais 

unidades que abasteciam veículos oficiais nesses moldes, como: PARNA Nascentes do Rio 

Parnaíba, FLONA Bom Futuro, FLONA Jamari.  
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Por fim, o abastecimento de veículos por meio de recursos extraorçamentários, os quais 

não são rastreados pela UAAF Rio de Janeiro e que seguem lógica distinta de envio às UCs (em 

relação aos recursos orçamentários que são identificados no sistema MaxiFrota), pode fragilizar 

os controles da gestão.  

Em decorrência, os veículos abastecidos dessa forma são identificados por indícios, 

como o seguinte, relatado pela UAAF 6: 

Muitas Unidades de Conservação recebem recursos extraorçamentários, que esta 

UAAF não tem controle ou gerência. Estes valores recebidos justificam termos veículos que 

não utilizam o sistema MaxiFrota para seu abastecimento. Muitas vezes somente recebemos 

solicitação de cadastramento de veículos quando o recurso extra orçamentário termina e a 

Unidade passa a depender dos valores orçamentários. Fizemos uma análise de veículos que 

tiveram manutenção e que não tiveram abastecimentos por um longo período. Este 

questionamento foi feito por esta UAAF às Unidades em questão, através dos seguintes 

processos[...]. 

 

Causa 

 

Inexistência de avalição de riscos do processo de gestão de frota, em que sejam 

considerados os fluxos das atividades e identificados os riscos que podem impactar o alcance 

dos objetivos do processo. 

 

Conclusão 

 

A gestão de frotas do ICMBio carece de mapeamento dos processos relacionados, de 

modo que dificulta, ou até impossibilita, a identificação e avaliação dos riscos das atividades 

de frota. Diante do não mapeamento das etapas que constituem tais processos, o alcance dos 

objetivos pretendidos pode ser impactado negativamente, visto que a ausência de 

identificação/avaliação dos riscos vulnerabiliza esses processos, os expondo a ocorrências 

indesejadas e inesperadas.  
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Da mesma forma, a ausência de uma identificação e definição clara do objetivo 

pretendido pode prejudicar a construção do desenho do fluxo a ser seguido e, por conseguinte, 

refletir na identificação/avaliação dos potenciais riscos. Um exemplo é no caso de acidentes de 

veículos, visto que, se não mapeado o processo a ser seguido nesses casos, há riscos de veículos 

permanecerem parados, sem consertos. 

Um reflexo desse contexto pode ser exemplificado pelo abastecimento de veículos com 

galões, situação em que os controles, em especial no uso dos cartões de combustível, são 

fragilizados, visto não haver cartões específicos para esse tipo de abastecimento. Além disso, o 

controle da quilometragem rodada do veículo abastecido dessa forma, no Sistema Maxi Frota, 

é prejudicado, visto que, conforme relatado em algumas visitas, a compra do galão de 

combustível pode ocorrer com o uso do crédito de diversos cartões, implicando na possibilidade 

de riscos de fraude, os quais não estão avaliados.  

Por fim, no caso de abastecimento de veículos com recursos extraorçamentários, o risco 

de não identificar tais veículos nesse contexto, tampouco as UCs que podem se beneficiar 

desses recursos, é o de, por exemplo, realizar planejamentos de gastos para abastecimento sem 

considerar o real contexto vivenciado pelo Instituto. Além disso, a gerência e os controles sobre 

recursos orçamentários e extraorçamentários (utilizados para o mesmo fim), quando realizados 

de forma segregada e independente, podem implicar em riscos de ordem financeira ao Instituto. 

 

Recomendações 

 

Realizar avaliação de riscos do processo e subprocessos de gestão de frota, para 

identificar como devem ser gerenciados e as principais medidas de mitigação. 

 

2.2.2. AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS NÃO ALINHADA AOS OBJETIVOS DO 

ICMBIO 

 

A ausência de alinhamento entre a aquisição de veículos para o Instituto e os objetivos 

do ICMBio se relaciona, principalmente, à existência de planejamentos diversos e 

desconectados que consideram as fontes orçamentárias e extraorçamentárias para esse tipo de 

aquisição. O uso desses recursos - orçamentários ou disponibilizados por projetos e pela 

compensação ambiental - acaba por envolver várias áreas do Instituto, inclusive de diretorias 

distintas, que, em algum nível, precisam se comunicar e estarem alinhadas nesse processo.   

Como evidências deste achado, foram consideradas as respostas da DIPLAN e UAAF 

Rio às Solicitações de Auditoria, as visitas de auditoria às UC e as respostas ao questionário 

online enviado às unidades descentralizadas. 
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Critérios 

 

Para avaliar o processo de aquisição de veículos, os seguintes critérios normativos foram 

considerados: 

- a Instrução Normativa nº 3, de 15 de maio de 2008, que dispõe sobre a classificação, 

utilização, especificação, identificação, aquisição e alienação de veículos oficiais e dá outras 

providências. 

Art. 26. A aquisição de veículos oficiais e a contratação de serviço de transporte 

observarão a legislação pertinente. 

 

Art. 27. Os órgãos setoriais e seccionais do Sistema de Serviços Gerais - SISG 

deverão elaborar o Plano Anual de Aquisição de Veículos - PAAV (Anexo IV) que 

será aprovado pela autoridade superior do órgão ou entidade. 

§ 1º O PAAV será elaborado com base na avaliação do estado da frota de veículos 

do órgão ou entidade realizada a partir dos Mapas de Controle do Desempenho e 

Manutenção dos Veículos Oficiais e de outras informações relativas aos veículos 

oficiais. 

Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que regulamenta artigos da Lei no 9.985, de 

18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza - SNUC, e dá outras providências. 

Art. 33.  A aplicação dos recursos da compensação ambiental de que trata o art. 36 

da Lei no 9.985, de 2000, nas unidades de conservação, existentes ou a serem 

criadas, deve obedecer à seguinte ordem de prioridade: 

        III - aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, 

monitoramento e proteção da unidade, compreendendo sua área de amortecimento; 

- Decreto nº 9.287, de 15 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre a utilização de veículos 

oficiais pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

Art. 8º Os órgãos, as autarquias e as fundações da administração pública federal 

deverão considerar todos os modelos de contratação praticados pela administração 

pública federal para prestação de serviço de transporte de material e de pessoal a 

serviço, de que trata o art. 4º, e adotar aquele que for comprovadamente mais 

vantajoso em comparação ao modelo vigente. 

§ 1º A aquisição de veículos deverá ser adotada somente quando comprovada a sua 

vantajosidade econômica em relação à adoção de qualquer dos demais modelos de 

contratação praticados pela administração pública federal. 

O seguinte Princípio do COSO, relacionado ao componente Avaliação de Riscos, 

também foi adotado como critério: 

- A organização especifica os objetivos com clareza suficiente, a fim de permitir a 

identificação e a avaliação dos riscos associados aos objetivos. 
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Condição 

 

A aquisição de veículos para o ICMBio pode ocorrer a partir de recursos orçamentários 

ou extraorçamentários, sendo que o planejamento dessa aquisição difere a depender do tipo de 

recurso utilizado. Nesse sentido, verificou-se, por exemplo, que o planejamento da aquisição 

com recursos orçamentários fica a cargo da COADM, que constrói o Plano Anual de Aquisição 

de Veículos – PAAV, com base em relatórios produzidos pela UAAF Rio, Relatórios de 

Comissões de Desfazimento, Relatórios de Veículos recebidos em doação e PAAV anteriores. 

Em contrapartida, quando há a utilização de recursos extraorçamentários, tem-se o 

exemplo dos Termos de Doação, situação em que a previsão de aquisição de bens e 

equipamentos (veículos estão incluídos) consta no planejamento realizado pela Unidade de 

Conservação. Já no caso da aquisição de bens (veículos estão incluídos) com recursos de 

compensação ambiental do Fundo de Compensação Ambiental (FCA), é obedecido o 

planejamento anual, conforme explicado pela COCAM: 

Neste caso, após a seleção das unidade de conservação que participarão da rodada de 

planejamento anual, segundo critérios estabelecidos pelo Comitê Permanente de 

Compensação Ambiental (CPCAM) e aprovados pelo Comitê Gestor do Instituto, os gestores 

das unidades de conservação planejam os recursos destinados às respectivas UC que possuem 

a aplicação em "implementação", conforme inciso III, do artigo 33º do Decreto nº 4.340/2002. 

Quanto à inexistência de interlocução, antes de finalizar a proposta do PAAV, entre as 

unidades que gerenciam fontes extraorçamentárias (projetos, programas), e que também 

compram veículos, e a DIPLAN, essa diretoria manifestou-se no sentido de já estar realizando 

ações para correção do contexto atual: 

Até então, não havia interlocução e nem inclusão no PAAV. Como dito anteriormente, 

as aquisições com fontes extraorçamentárias são feitas de forma descentralizada e, ainda, o 

cronograma conduzido pelos projetos e programas não coaduna com o cronograma 

orçamentário (PLOA e LOA) e tão pouco, com o cronograma do planejamento logístico. 

Contudo, isto está sendo corrigido pela atual administração da CGPLAN.  

Outro aspecto relacionado a este achado, refere-se aos critérios que são estabelecidos 

para adquirir os veículos. Em que pese a DIPLAN informar que “[...] o estado da frota, a 

aplicabilidade, o recurso financeiro e, certamente, a diretriz estratégica institucional.” 

subsidiam a tomada de decisão sobre as solicitações de aquisições de veículos feitas pelas 

unidades, o que se constatou é que, em gestões anteriores, não existia uma definição preliminar 

sobre critérios específicos para a aquisição de veículos. Dessa forma, ainda que a atual gestão 

tenha informado sobre critérios que estão sendo utilizados na decisão de aquisição de veículos, 

esses não estão positivados em normas ou procedimentos internos do Instituto, podendo ensejar 

a sua fragilidade - por correr o risco de não serem considerados nos anos seguintes e de não 

estarem alinhados com os objetivos do Instituto.  
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Por fim, sobre a forma como as unidades descentralizadas do Instituto indicam a 

necessidade de aquisição de veículos, percebe-se, conforme o gráfico seguinte, que ela ocorre 

de forma variada. 

 

A partir desse gráfico, percebe-se que 23,4% das unidades descentralizadas que 

responderam ao questionário são demandadas pela Sede do ICMBio acerca da necessidade de 

aquisição de veículos. Já em relação às treze UCs visitadas nesta auditoria, dez afirmaram 

indicar à Sede sobre necessidade de aquisição de veículos, sendo que dessas treze, sete solicitam 

por meio de recursos de compensação ambiental e três por meio de recursos de projetos 

especiais.  

 

Causas 

Ocorrência de planejamentos distintos para compra de veículos, os quais ocorrem em 

momentos diferentes, consideram fontes orçamentárias e/ou não orçamentárias e não possuem 

comunicação entre si. Ainda, a ausência de participação das unidades descentralizadas no 

PAAV também pode contribuir para este achado.  

Inexistência de norma procedimental que verse sobre como a aquisição de veículos deve 

ocorrer no Instituto, considerando as diversas fontes de recursos e os diversos atores envolvidos 

nesse processo, a importância da interlocução entre eles, a necessidade de elaboração de 

critérios para definição de quais unidades devem ser priorizadas, em consonância com os 

objetivos organizacionais. 

 

Conclusão 

 

O que se constatou é que os planejamentos das aquisições de veículos dependem do tipo 

de recurso a ser utilizado em tais aquisições e ocorrem, portanto, de forma independente e sem 

comunicação entre eles. Essa situação configura descompasso de informações entre as áreas do 

ICMBio envolvidas nos citados planejamentos, sendo que tais informações podem ser 
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relevantes para avaliar e planejar a frota a ser adquirida, de forma que atenda às necessidades 

do Instituto, em sua perspectiva global, e considere os objetivos organizacionais do ICMBio.   

Além disso, o indicado pela DIPLAN, sobre até então não haver interlocução e nem 

inclusão no PAAV das unidades descentralizadas, reforça a ausência de participação dessas 

unidades no planejamento da aquisição de veículos com recursos orçamentários. Dessa forma, 

essa situação implica na construção de um PAAV que não considera as reais necessidades das 

unidades do Instituto, podendo, então, impactar negativamente o alcance dos objetivos 

organizacionais.  

 

Recomendação 

 

Elaborar procedimento para a construção do PAAV, em que se considere: as unidades 

descentralizadas, as aquisições já realizadas com recursos extraorçamentários, os desfazimentos 

(planejados e realizados), os critérios prioritários de aquisição, a diretriz estratégica do Instituto 

e outros elementos necessários na sua construção. 

 

2.2.3. DIVERGÊNCIAS NOS REGISTROS SOBRE PROPRIEDADE DOS 

VEÍCULOS DO INSTITUTO, COM IMPACTO NOS PROCESSOS DE 

PLANEJAMENTO DE AQUISIÇÕES, DE MOVIMENTAÇÃO E DE 

DESFAZIMENTO. 

 

Foram analisados os atuais procedimentos do ICMBio relacionados à aquisição, registro 

no patrimônio da entidade e entrega ao beneficiado, para averiguar a adequação desses 

procedimentos aos critérios definidos no planejamento desta auditoria. As análises se basearam 

nas respostas das entrevistas aplicadas presencialmente, dos questionários online e de 

Solicitações de Auditoria às unidades responsáveis. 

 

Critérios 

 

O primeiro critério utilizado foi o Princípio 12 do Committee of Sponsoring 

Organizations of the Treadway Commission – COSO ICIF (2013), relacionado ao 

estabelecimento de políticas e procedimentos: 

 
Princípio 12: A organização estabelece atividades de controle por meio de políticas 

que estabelecem o que é esperado e os procedimentos que colocam em prática essas 

políticas. 

 

As políticas refletem o posicionamento da administração sobre o que deve ser feito 

para realizar o controle interno. Esses posicionamentos podem ser documentados, 

descritos explicitamente em outras comunicações da administração ou estar 
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implícitos nas ações e decisões da administração. Os procedimentos consistem em 

ações que implementam uma política. 

 

As atividades de controle se relacionam especificamente às políticas e aos 

procedimentos que contribuem para a redução dos riscos à realização dos objetivos 

a níveis aceitáveis.  

 

O segundo critério utilizado foi a IN SLTI n.º 3/2008, que dispõe sobre a classificação, 

utilização, especificação, identificação, aquisição e alienação de veículos oficiais. Dessa norma, 

destaca-se: 

 

Art. 23. Os órgãos e entidades manterão cadastro de veículos atualizado contendo, 

no mínimo, as informações constantes da Ficha Cadastro de Veículos Oficiais 

(Anexo III). 

 

Parágrafo único. O cadastro a que se refere o caput será atualizado mensalmente 

ou sempre que ocorrer transferência, cessão, alienação, doação ou permuta. 

 

Também foi considerada como critério a IN ICMBio n.º 23/2018, que regula os 

procedimentos administrativos relativos à gestão patrimonial no âmbito do Instituto. Dentre 

seus tópicos, destaca-se:  

 Art. 8º O registro de material permanente será feito em sistema eletrônico de gestão 

patrimonial adotado pelo Instituto e será promovido exclusivamente pela 

Coordenação-Geral de Administração e Tecnologia da Informação. 

§1º O registro patrimonial no sistema eletrônico de gestão patrimonial será 

individualizado, contendo numeração única e sequencial para todas as Unidades 

Gestoras. 

[...] 

Art. 10. Compete ao Chefe da Unidade Administrativa da Sede ou Descentralizada 

comunicar à Coordenação-Geral de Administração e Tecnologia da Informação 

sobre o recebimento de qualquer material para seu registro patrimonial, 

independentemente do fato gerador do recebimento previsto no art. 6º, desta 

Instrução Normativa. 

[...] 

§2º O descumprimento do disposto neste artigo e suas eventuais consequências 

danosas ao Instituto implicará a responsabilização e penalização do servidor nos 

termos dos artigos 121 ao 126-A da Lei nº 8.112/1990.  

Condição 

 

Áreas diferentes da Autarquia informaram distintas quantidades de veículos registrados, 

considerando requisitos de propriedade e lotação. As divergências são bastante representativas, 

a saber: 
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a) Informação da CGATI: veículos de propriedade do ICMBio: 548, veículos de 

propriedade do IBAMA: 407 

b) Informação da UAAF RJ: veículos de propriedade do ICMBio 1.276, veículos de 

propriedade do IBAMA: 473, outros: 154.  

Além disso, das unidades entrevistadas in loco pela equipe da auditoria, houve 

divergência entre o número de veículos relatados e o número de veículos registrados no sistema 

MaxiFrota em 12 das 13 Unidades (92%). 

Não foi possível identificar o fluxo procedimental desde a aquisição de veículos até a 

entrega nas unidades, incluindo o registro no sistema patrimonial de forma padronizada e 

sistêmica, considerando as três fontes possíveis de aquisição. 

 A equipe da auditoria, por meio das entrevistas presenciais, constatou que existem, pelo 

menos, três formas de solicitação e de aquisição de veículos pelas Unidades: 

a) Por meio de solicitações à DIPLAN (orçamento próprio);  

b) Por meio de Compensação Ambiental - a Unidade estabelece a necessidade de veículos 

em processos direcionados à Coordenação de Compensação Ambiental; 

c) Por meio de projetos especiais – a Unidade trata diretamente com os financiadores dos 

projetos. 

Quanto ao procedimento para iniciar a utilização dos veículos nas unidades, de acordo 

com o relatado nos questionários enviados às UC, a maioria indicou que para conseguir os 

cartões dos veículos encaminha-se uma solicitação à UAAF RJ. Outra parte considerável 

relatou que os veículos já vêm com o cartão de abastecimento. Ou seja, não é possível afirmar 

que há um procedimento bem estabelecido de registro e entrega dos cartões aos veículos 

adquiridos 
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Quanto ao recebimento dos veículos, cada Unidade os recebe de uma maneira: algumas 

relataram que buscam os veículos na concessionária, outras em Brasília, outras recebem por 

caminhão cegonha. Após o recebimento, 20% das Unidades respondentes do questionário 

online relataram que não informam nenhuma outra área do ICMBio, o que pode comprometer 

a adequação dos registros realizados nos sistemas corporativos. 

 

Causa 

 

Inadequação e insuficiência de procedimentos específicos para as atividades de 

aquisição, registro nos sistemas corporativos e entrega dos veículos no ICMBio, levando-se em 

conta as peculiaridades relatadas no tópico anterior, bem como ampla divulgação para 

utilização por todos os envolvidos nos subprocessos relacionados à aquisição de veículos (desde 

a solicitação até o registro nos sistemas corporativos). 

 

Conclusão 

 

Não foi possível detectar políticas e procedimentos que contemplem de forma sistêmica 

a aquisição, o registro e a entrega dos veículos relacionadas a política de gestão da frota do 

ICMBio com todas as peculiaridades relatadas. Especialmente se levadas em consideração as 

três formas possíveis de aquisição de veículos citadas na “condição” – orçamento, compensação 

ambiental e projetos especiais. 

 

  

60%

3%

19%

18%

Para iniciar o uso de um veículo novo recebido, qual o 
procedimento para abastecimento?

é necessário encaminhar
solicitação à UAAF 6 para
disponibilização de cartão de
abastecimento

o veículo já vem com o
cartão do Max Frota e com
limite para uso, não sendo
necessário informar à UAAF 6

o veículo já vem com o
cartão do Max Frota, mas
sem limite. É preciso solicitar
limite à UAAF 6

outros
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Recomendações 

 

Estabelecer e dar ampla divulgação a procedimentos que orientem a aquisição, o registro 

e a entrega dos veículos do Instituto; 

 

Regularizar situação patrimonial dos veículos de propriedade do Instituto; e 

 

Realizar transferências de veículos com propriedade de outros órgãos, mas que 

pertencem de fato ao ICMBio, com o consequente registro nos sistemas de patrimônio 

corporativos. 

  

2.2.4. DESCONFORMIDADE COM NORMATIVOS OFICIAIS 

RELACIONADOS À UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, POSSIBILITANDO USO 

INDEVIDO.  

 

Foram analisados, por meio de entrevistas, questionários e solicitações de auditoria às 

Unidades envolvidas, os controles exercidos sobre a movimentação dos veículos oficiais do 

ICMBio. A inadequação desses controles dificulta a geração de dados gerenciais, pode levar a 

desvios de finalidades no uso dos veículos e também pode dificultar a identificação do condutor 

dos veículos quando necessário à apuração de responsabilidades (multas ou acidentes de 

veículo). 

 

Critério 

 

Foi considerada como critério a IN n.º 3/2008 que dispõe sobre a classificação, 

utilização, especificação, identificação, aquisição e alienação de veículos oficiais, e estabelece 

em seu art. 24:  

 
Art. 24. Os órgãos e entidades farão apuração do custo operacional dos veículos 

visando a identificar os passíveis de reparos (recuperáveis) e os antieconômicos ou 

irrecuperáveis (sucatas), comprovadamente alienáveis. 

 

§ 1º Para os fins do caput deste artigo, o órgão ou entidade manterá o Mapa de 

Controle do Desempenho e Manutenção do Veículo Oficial de cada veículo (Anexo 

II) atualizado mensalmente. 

Condição 

 

Em linhas gerais, constatou-se que o registro da movimentação de veículos oficiais, 

quando feito, é realizado por meio físico em documento intitulado “Movimentação de Veículos 

– MV”.  
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Embora o nome do documento apareça com certa frequência nas respostas ao 

questionário e às entrevistas, verificou-se que o conteúdo do documento não é padronizado 

entre as Unidades. Ainda, verificou-se que quantidade não irrelevante de Unidades não realiza 

registro: das três unidades do Norte entrevistadas presencialmente, duas relataram não fazer 

qualquer registro. No questionário online, das 183 Unidades respondentes, 28 responderam que 

não fazem registro. 

 

 
 

Quanto à avaliação da movimentação dos veículos oficiais, 6 das 13 Unidades 

entrevistadas presencialmente (46%) responderam que não fazem nenhuma avaliação sobre os 

documentos preenchidos.  

 

Já no questionário online, 74 das 188 (39%) Unidades respondentes afirmaram que não 

fazem avaliação, o que significa que, ainda que a maioria das Unidades utilize o documento 

“Movimentação de Veículos”, uma grande parcela não faz qualquer avaliação sobre o 

preenchimento e a adequação deste documento. 

 
  

85%

15%

Há registro da movimentação de 
veículos? (questionário online)

sim não
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As treze Unidades entrevistadas presencialmente pela equipe da auditoria relataram, em 

resumo, que:  

 

- Um técnico acompanha os registros, e que o controle é falho.  

- O processo não é regular, depende do chefe.  

- Apenas “olham” os registros.  

- Fazem um controle formal do documento de registro.  

- Fazem acompanhamento dos dados disponibilizados pelo sistema MaxiFrota. 

Nas visitas técnicas, a maior parte dos gestores informou que faz avaliação dos gastos 

por veículos utilizando o aplicativo do Sistema MaxiFrota, que registra os saldos de 

combustível por veículo, sendo este o único controle realizado sobre gastos com combustível 

por veículo que realizam. 

Nesse sentido, levantamento realizado pela equipe da auditoria sobre a distância das 

Unidades até os postos de combustíveis mais próximos identificou que, dentre as treze unidades 

entrevistadas presencialmente, cinco (todas as Unidades do Norte, uma do Nordeste e uma do 

Centro-Oeste) relataram que o posto de combustível mais próximo da Unidade fica a mais de 

100km de distância. Esse fato justifica a prática adotada pelas Unidades de se utilizarem de 

“galões” de plástico para transportar e armazenar o combustível nas bases avançadas das UC.  

O controle de vinculação do cartão de abastecimento ao número do veículo, no Sistema 

MaxiFrota, não atende a necessidades práticas das Unidades nos casos em que os postos estão 

a grandes distâncias e o transporte e armazenagem de combustível é feito por galões. Em 

decorrência disso, avaliações de consumo de combustíveis feitas com base em médias de 

54%
46%

Há avaliação da movimentação de 
veículos? (entrevistas presenciais)

sim não

60%

40%

Há avaliação da movimentação de 
veículos? (questionário online)

sim não
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km/litro feitas pela Administração no Sistema MaxiFrota são falhas e não refletem a realidade 

das unidades que têm postos distantes.  

A UAAF RJ relatou que, para avaliar o consumo de combustível, gera planilha de 

acompanhamento dos gastos de combustíveis mensalmente, além da identificação de veículos 

que gastam fora de uma média de km/litro que possa ser considerada normal.  

Embora tenha relatado que encaminha à diretoria da DIPLAN, ao Coordenador da 

CGATI e à Auditoria a planilha acumulada de gastos de combustível, destacando as distorções 

encontradas, o procedimento não é regular, ao menos no que diz respeito à Auditoria Interna, 

tendo sido encaminhado apenas quando solicitado pela unidade de Auditoria.  

A UAAF – RJ relatou, ainda, que, para a distribuição dos valores no cartão de 

abastecimento, a análise de um saldo inicial de veículo novo leva em consideração a 

necessidade comprovada da Unidade; se a mesma tem limites em veículos/equipamentos que 

não estão sendo utilizados (nestes casos sugerem o remanejamento); e também é levado em 

consideração o planejamento anual dos recursos previstos para o contrato.  

Foi verificado que as Unidades têm acesso a recursos extra orçamentários (projetos 

especiais) que também podem ser utilizados para abastecimento. A UAAF Rio relatou que não 

possui qualquer controle sobre esses recursos. 

 

Causa 

 

Falta de padronização para registro de movimentação de veículos, que contemple todas 

as informações necessárias à apuração do custo operacional dos veículos.  

Falta de sistematização que possa subsidiar o gestor a avaliar de forma tempestiva a 

movimentação ocorrida.  

 

Conclusão  

 

A desconformidade com o previsto no normativo que cria a obrigação de elaboração de 

um “Mapa de Controle do Desempenho e Manutenção do Veículo Oficial” representa não 

apenas o descumprimento de norma, mas a possibilidade de uso indevido da frota, bem como 

da realização de manutenções que contrariem o disposto sobre veículos recuperáveis e 

irrecuperáveis. 

 

Recomendações 

 

Instituir procedimento para registrar movimentação de veículos, preferencialmente de 

forma eletrônica, que contemple informações sobre condutor, quilometragem, gastos de 

combustível/quilometragem, gastos com manutenção por veículo, dentre outras informações 

que considerarem fundamentais. 
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2.2.5. CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO DE MANUTENÇÃO VEICULAR NÃO 

PREVISTOS EM NORMATIVOS E NÃO VALIDADOS POR UMA POLÍTICA DE 

GESTÃO DE RISCOS  

 

As avaliações sobre o processo de aprovação das manutenções dos veículos tiveram 

como propósito identificar como esse processo está estruturado. Assim, essas avaliações 

abrangeram os critérios de decisão desse processo, os quais foram indicados como utilizados 

pela UAAF Rio, tendo sido considerados aspectos como as fontes de recursos envolvidas, a 

forma como as oficinas são escolhidas e os critérios de priorização dos consertos.  

Para tanto, foram consideradas as respostas da DIPLAN e UAAF Rio às Solicitações de 

Auditoria, as visitas de auditoria às UCs e as respostas ao questionário online, enviado às 

unidades descentralizadas. 

 

Critérios 

 

Para avaliar os controles sobre o processo de manutenção de veículos, foram 

considerados como critérios normativos: 

- a Portaria nº 828, de 26 de setembro de 2018, que estabelece a distribuição de temática 

das UAAFs do ICMBio e fixa competência dos seus respectivos titulares e substitutos. 

Art. 1° Determinar a distribuição de competência especializada de atuação das 

Unidades Avançadas de Administração e Finanças, sob orientação da DIPLAN, nas 

seguintes áreas temáticas: 

 

VI - Unidade Avançada de Administração e Finanças no Rio de Janeiro – UAAF Rio 

de Janeiro: gestão de serviços de gerenciamento de mobilidade, envolvendo 

manutenção, abastecimento, seguros, inclusive o DPVAT, emplacamento e/ou 

licenciamento de veículos e embarcações, realizar alienações, analisar e propor 

aquisição e movimentação de veículos e embarcações visando a otimização da frota. 

- a Instrução Normativa nº 3, de 15 de maio de 2008, que dispõe sobre a classificação, 

utilização, especificação, identificação, aquisição e alienação de veículos oficiais e dá outras 

providências. 

Art. 24. Os órgãos e entidades farão apuração do custo operacional dos veículos 

visando a identificar os passíveis de reparos (recuperáveis) e os antieconômicos ou 

irrecuperáveis (sucatas), comprovadamente alienáveis.  

 

§ 1º Para os fins do caput deste artigo, o órgão ou entidade manterá o Mapa de 

Controle do Desempenho e Manutenção do Veículo Oficial de cada veículo (Anexo 

II) atualizado mensalmente. 

Dois Princípios do COSO, relacionados ao componente Atividades de Controle, 

também foram adotados como critério: 
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- A organização seleciona e desenvolve atividades de controle que contribuem a 

redução, a níveis aceitáveis, dos riscos à realização dos objetivos. 

 

- A organização estabelece atividades de controle por meio de políticas que 

estabelecem o que é esperado e os procedimentos que aplicam essas políticas.  

Condição 

O processo de aprovação de manutenção de veículos, ocorre, segundo a UAAF Rio de 

Janeiro, a partir da consideração de uma série de critérios. No entanto, esses critérios não estão 

previstos em normativos nem em procedimentos formalizados. Condições relacionadas ao 

pedido do conserto, como se, por exemplo, é decorrente de acidente de veículo ou se refere a 

veículo na garantia, ensejam tomadas de decisões e procedimentos diversos, os quais, se não 

previstos em normas e desenhados em fluxo, podem gerar decisões distintas, a depender de 

quem conduz o processo. 

Os seguintes critérios de prioridade para conserto dos veículos, citados pela UAAF Rio, 

também não se encontram positivados em normas: 

a) Veículos envolvidos em combate e prevenção de incêndios; 

b) Veículos envolvidos em operação de fiscalização;  

c) Unidades que têm apenas um veículo 

Ressaltamos que a decisão com base no item “c” pode ficar prejudicada, considerando 

que há divergências entre os registros no MaxiFrota e os veículos que estão de fato nas unidades, 

conforme verificado pela equipe de auditoria nas visitas in loco. 

Além disso, uma fragilidade identificada no processo de aprovação de manutenção está 

relacionada ao não estabelecimento de critérios para a escolha da oficina que consertará o 

veículo. Por meio das respostas das unidades ao questionário online, percebeu-se que a maioria 

dessas unidades utiliza o critério de especialidade da oficina para o conserto, porém há aquelas 

que responderam que a escolha dependia do motorista.  
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Nas visitas às UCs, também foram identificadas situações em que só havia uma única 

oficina cadastrada na região, o que pode permitir pagamentos em valores mais elevados, dada 

a falta de concorrência. 

Configura também uma fragilidade no processo de aprovação de manutenção de 

veículos a utilização de recursos orçamentários ou extraorçamentários para o pagamento dessa 

manutenção. Ocorre que, quando os consertos são pagos por meio dessa última origem de 

recursos, a UAAF Rio de Janeiro não consegue rastreá-los, tampouco registrá-los no Sistema 

Maxi Frota, e não há outro meio estabelecido para que as unidades comuniquem esses 

consertos. Tal situação é exemplificada em trecho de resposta da UAAF Rio à esta auditoria: 

Muitas Unidades de Conservação recebem recursos extra orçamentários, que esta 

UAAF não tem controle ou gerência. Estes valores recebidos justificam termos veículos que 

não utilizam o sistema MaxiFrota para seu abastecimento.  

Por fim, apesar da IN n° 03/2008 prever a manutenção e atualização mensal do Mapa 

de Controle do Desempenho e Manutenção do Veículo Oficial de cada veículo, verificou-se 

que a UAAF Rio de Janeiro não mantém tal documento, o que pode impactar a qualidade das 

decisões sobre as manutenções veiculares.  

 

Conclusão 

Os fluxos que a UAAF Rio de Janeiro informa haver no processo de manutenção de 

veículo, que contemplam desde a solicitação, aprovação até o recebimento do veículo 

consertado, não estão positivadas em nenhuma norma ou mapeados, ensejando fragilidades nos 

controles do processo de manutenção. Isso porque, não estando esse fluxo de decisões 

desenhado, o risco de negligenciar uma decisão relacionada à manutenção do veículo é 

potencializado, vulnerabilizando o processo e o tomador de decisão. 

Os critérios de priorização de conserto de veículos também não estão positivados em 

normas ou procedimentos, tampouco tiveram sua pertinência avaliada por uma Política de 
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Gestão de Riscos. Com isso, tais critérios também ficam fragilizados, visto não ter havido um 

método para avaliá-los e não ter havido sua inclusão em normas, podendo ser então alterados 

ou esquecidos pelo tomador de decisão. Quanto aos critérios para a escolha da oficina, esses 

são inexistentes, podendo levar à ocorrência de riscos como o de fraude, de integridade ou 

financeiros. 

Ainda, a ausência de rastreio e registro, pela UAAF Rio, sobre os consertos de veículos 

com recursos extraorçamentários prejudica os controles do processo, podendo causar, inclusive, 

prejuízos financeiros. Isso porque, caso um veículo seja consertado por recursos de 

compensação ambiental (extraorçamentários) ao longo do ano, e, ao se esgotarem tais recursos, 

por exemplo, a unidade solicitar à UAAF Rio seu conserto, há o risco concreto dessa UAAF 

não ter conhecimento dos consertos anteriores e não observar a condição de que se a somatória 

dos consertos do veículo ultrapassar os 50% do valor da tabela FIPE, não poderá ser esse veículo 

consertado. 

 

Causas 

 

Ausência de procedimento que contemple os critérios de decisão, os diferentes atores e 

as fontes de recursos (orçamentários e extraorçamentários) envolvidos nesse processo. 

É preciso ainda considerar a falta de disponibilização, pela empresa gestora do 

MaxiFrota, de maior número de oficinas cadastradas por região, que permita uma relativa 

concorrência entre os prestadores de serviço. 

Além disso, a não implementação da Política de Gestão de Riscos no ICMBio, em que 

os riscos inseridos no processo de manutenção sejam identificados, avaliados e gerenciados, é 

uma das causas deste achado. 

 

Recomendações 

 

Elaborar procedimentos para aprovação de manutenção, considerando os critérios de 

decisão, os diferentes atores e as fontes de recursos (orçamentários e extraorçamentários) 

envolvidos nesse processo. 

 

2.2.6. PAGAMENTOS INDEVIDO DE MULTAS 

 

Diante da quantidade de veículos oficiais do ICMBio, o processo de trabalho referente 

a registro e pagamento de multas de trânsito é relevante em termos administrativos e 

financeiros.  

Em 2018 e 2019, foram pagos R$ 18.287,04 em multas, que são da responsabilidade do 

condutor, e ainda se encontra em aberto, conforme informações da UAAF RJ o valor de R$ 

27.345,54. Considerando ainda que muitas multas seguem diretamente para as unidades 
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descentralizadas, não foi possível identificar o número real de multas em aberto dos veículos 

de propriedade do Instituto e seus respectivos valores.  

As consequências diretas da falta de um procedimento de registro sistematizado são: a) 

prejuízo financeiro causado pelo pagamento de multas que deveriam ser pagas pelos infratores; 

b) dificuldades para licenciar os veículos da Autarquia, em função do não pagamento de multas. 

 

Critério 

 

O critério utilizado é o Princípio 12 do COSO (2013), relacionado à necessidade da 

organização de estabelecer políticas e procedimentos, já detalhado em achados anteriores; 

 

Condição 

 

A responsabilidade pelo pagamento das infrações de trânsito aplicadas a veículos oficias 

é do condutor infrator. Entretanto, no ano de 2018, a UAAF RJ realizou o pagamento de 

infrações de trânsito no valor total de R$ 9.565,84, conforme tabela abaixo:  

 

 

Já no ano de 2019, a UAAF RJ realizou o pagamento de infrações de trânsito no valor 

total de R$ 8.721,20, conforme tabela abaixo:  

 

PLACA PROCESSO 2018OB VALOR SEI OB SEI BOLETO UC

JHN7713 02152.000159/2018-53 GR1 6.930,00R$  2586406 2563438 PARNA CAMPOS AMAZÔNICOS

QHH3667 02152.000155/2018-75 144 1.601,50R$  2588132 2585750 APA ANHATOMIRIM

QHH3667 02152.000155/2018-75 137 104,13R$      2580680 2570198 APA ANHATOMIRIM

QHH3667 02152.000155/2018-75 139 234,78R$      2580738 2540998 APA ANHATOMIRIM

QHH3667 02152.000155/2018-75 140 156,18R$      2580774 2540998 APA ANHATOMIRIM

JKH4613 02128.002134/2018-91 966 127,69R$      3890371 3877963 ICMBIO BRASÍLIA-CONTAGEM

LSX6172 02120.001086/2018-94 988 127,69R$      3919185 3902999 ICMBIO RORAIMA

JHK4553 02152.001324/2017-11 1175 127,69R$      4112077 4068393 PARNA SEMPRE VIVAS

JGC1991 02127.000469/2018-85 1173 156,18R$      4111961 4075201 PARNA IGUAÇU

9.565,84R$  

MULTAS 2018
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Na entrevista presencial, 84% das Unidades relataram que recebem as multas dos 

veículos sob sua responsabilidade. Apesar de mais de 90% relatarem que identificam o condutor 

infrator e 100% das Unidades responderam que não encontram dificuldades em atribuir a multa 

aos servidores responsáveis, consta em aberto o valor de R$ 27.345,54 em multas no ano de 

2019 de acordo com planilha encaminhada pela UAAF RJ. Não houve explicação, por parte da 

UAAF RJ, sobre o motivo de ainda não terem sido pagas. Sendo assim, é provável que a falha 

esteja no processo de recebimento – registro – endereçamento às UC e cobrança dos 

pagamentos por parte da unidade responsável pela gestão de frota. 

Os dados do questionário online respondido pelas Unidades apresentam resultados 

próximos aos da entrevista presencial: a maioria das unidades recebe suas multas (72%), não 

tem dificuldades em identificar o condutor (91%) e também não tem dificuldades em fazer com 

que o infrator assuma o pagamento (93%). 

Com apenas uma exceção (8%), identificada nas entrevistas presenciais, não há registro 

das Unidades sobre as multas recebidas e os dados referentes a elas, como tipo de infração, data 

e hora, data de vencimento, data de pagamento, número do auto de infração, condutor 

responsável etc. Não foi possível identificar um procedimento comum de que as Unidades se 

utilizam para o pagamento da multa.  

A UAAF RJ relatou o procedimento adotado para tratamento das multas da seguinte 

forma: 

O fluxo estabelecido começa com o encaminhamento das multas/aviso de penalização a esta UAAF, 

geralmente enviadas pela COADM ou Unidade que tenha sido polo para registro do veículo. Ao 

recebermos, identificamos qual a Unidade detém a posse do veículo e encaminhamos a multa/aviso 

de penalidade via SEI, com ofício solicitando a chefia que seja identificado o condutor e que seja 

realizado o pagamento. Solicitamos ainda que procedam a identificação do condutor e encaminhamos 

a multa/aviso de penalidade assinado, tanto para recurso, como para identificação do condutor. É 

acrescido o envio e sua digital numa planilha para acompanhamento de pagamento. Em relação a 

multas onde a titularidade não é do ICMBio e que não constam no cadastro do DETRAN um endereço 

PLACA PROCESSO 2019OB VALOR SEI OB SEI BOLETO UC

OZW8451 02152.000892/2017-97 110 234,78R$      4702328 4471973 ICMBIO HUMAITÁ

JHG6412 02119.000189/2019-57 121 234,78R$      4702810 4660726 PARNA MAPINGUARI

NCJ1472 02119.000189/2019-57 156 3.070,02R$  4707960 4710462 PARNA MAPINGUARI

JHG6412 02119.000189/2019-57 156 3.070,02R$  4707946 4710462 PARNA MAPINGUARI

BBI4060 02127.002728/2017-21 277 197,18R$      4890622 4775028 PARNA IGUAÇU

BBI3948 02127.002728/2017-21 277 197,18R$      4890622 4775028 PARNA IGUAÇU

LSP1A11 02152.000393/2017-08 447 156,18R$      4906584 4782214 APA BACIA DO RIO S. JOÃO

IYO2079 02127.002148/2018-15 446 200,04R$      4901758 4836134 PARNA LAGOA DO PEIXE

LTG1901 02127.002074/2018-17 655 201,13R$      5035862 4991278 PARNA LAGOA DO PEIXE

OCR8240 02152.001367/2017-99 727 957,70R$      5151948 5135620 PARNA UBAJARA

BCG8252 02152.000136/2019-20 946 202,19R$      5670258 5663430 PARNA IGUAÇU

8.721,20R$  

MULTAS 2019
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que seja nosso, só tomamos ciência da mesma quando o órgão encaminha ou quando há restrição no 

pagamento do DPVAT e licenciamento. 

 

Ainda que a UAAF RJ tenha relatado o procedimento seguido para identificação, 

registro e pagamento de multas, esse procedimento não se encontra manualizado nem 

disponibilizado para as unidades descentralizadas, o que possibilita que as unidades tenham 

fluxos distintos para tratamento de multas. 

 

Causa 

 

Falta de procedimentos específicos para o subprocesso de tratamento de multas com 

determinações de autoridade e responsabilidade, formalizados e sendo monitorados pela 

administração. 

 

Conclusão 

 

O subprocesso de pagamento de multas não tem procedimento manualizado, que oriente 

os fluxos desde o recebimento até o pagamento, com registro sistematizado. Dessa forma, 

muitas multas são pagas indevidamente pela Administração e não há avaliação da quantidade 

de multas em aberto, refletindo na inadequação do processo de licenciamento dos veículos do 

Instituto.  

 

Recomendação 

 

Elaborar e divulgar procedimentos que contemplem as atividades relacionadas a multas 

de trânsito – recebimento, registro, envio ao infrator, pagamento, baixa, de forma sistematizada. 

 

2.2.7. DESCONFORMIDADE COM NORMATIVOS OFICIAIS 

RELACIONADOS A ACIDENTES DE VEÍCULOS, PREJUDICANDO 

RESPONSABILIZAÇÃO POR PREJUÍZOS CAUSADOS À ADMINISTRAÇÃO. 

 

Foram analisados, por meio de entrevistas, questionários e solicitações de auditoria às 

Unidades envolvidas, os procedimentos de controles internos sobre acidentes de veículos. 

Deficiências nesses procedimentos atrasam ou impedem reparo dos veículos, causando 

prejuízos administrativos e financeiros. Além de atrasar os consertos, possibilitam roubos de 

peças por conta de ficarem muito tempo na oficina, ou de aumento dos gastos, por conta do 

período parado nas oficinas. 

 

Critérios 

 

O primeiro critério utilizado para esse achado foi a IN SAF n.º 183/1986 que uniformiza 

procedimentos quando da ocorrência de acidente de trânsito, envolvendo veículos terrestres 
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automotores oficiais dos Órgãos Integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG. Embora 

antiga, é a única referência que relacionada ao assunto, posto que, internamente, não há norma 

sobre o tema. Dessa forma, destacamos os seguintes trechos:  

 
4. Todo acidente com veículo oficial deve ser motivo de sindicância e/ou 

inquérito administrativo, visando apurar causas, efeitos e 

responsabilidades, mesmo que dele resultem unicamente danos materiais 

 

4.1 A sindicância, por ser de natureza unilateral e não se revestir de 

maiores formalidades, não ensejando citação para apresentação de defesa, 

deve ser adotada com a devida cautela, com vistas a possível ação judicial. 

 

4.2 Quando o acidente envolver bens de terceiros, é aconselhável a 

instauração de inquérito administrativo. 

 

5. Os encarregados do inquérito administrativo devem atuar em 

consonância com a autoridade policial incumbida de apurar as causas do 

acidente, visando intercâmbio de informações. 

 

6. No desenrolar da apuração de que trata o item 4, devem ser juntadas aos 

autos as seguintes peças: 

 

6.1 Obrigatoriamente: 

a) comunicação sobre o acidente que motivou a apuração (recomenda-se a 

“Ficha de Acidente com Veículo” constante do Caderno de Controle de 

Veículos Oficiais - IN DASP nº 173/85); 

b) cópia da portaria de designação do (s) encarregado (s) da sindicância 

e/ou inquérito administrativo; 

c) cópia da ocorrência, expedida por autoridade policial da circunscrição 

do local doacidente; 

d) laudo descritivo das avarias resultantes nos bens envolvidos (no caso de 

veículo, poderá servir como roteiro o Termo de Vistoria - Anexo III da 

IN/DASP nº 173/85); 

e) estimativa dos danos, fundamentada no mínimo de 3 (três) orçamentos; 

f) documentos relativos à recuperação do veículo oficial, se já realizada; 

g) documento de avaliação do veículo (preço de mercado) antes e após o 

acidente; e 

h) laudo pericial do acidente, expedido por autoridade competente. 

 

Além disso, a norma ainda contém capítulos específicos sobre indenização e reparo ou 

alienação. 

 

O segundo critério utilizado foi a IN CGU n.º 4/2009, referente ao Termo 

Circunstanciado Administrativo – TCA: 
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Art. 1º Em caso de extravio ou dano a bem público, que implicar em prejuízo 

de pequeno valor [R$ 17.600,00], poderá a apuração do fato ser realizada 

por intermédio de Termo Circunstanciado Administrativo (TCA). 

 

 

Condição 

 

Das respostas das trezes Unidades entrevistadas presencialmente pela equipe da 

auditoria, percebe-se que não há padronização dos procedimentos relatados quando do 

acontecimento de acidentes, como exemplo, algumas respostas foram:  

a) Quando o acidente é pequeno, não toma providências; 

b) Informa a Auditoria; 

c) Faz Termo Circunstanciado Administrativo; 

d) Se o servidor bateu, ele mesmo leva para consertar. 

Causa 

 

Falta de procedimentos específicos que orientem o subprocesso de acidente de veículos, 

com definição de autoridade e responsabilidades. 

 

Conclusão 

 

Não há padronização para o tratamento de acidentes de veículos, com indicação à 

unidade responsável pela gestão de frotas do ocorrido, identificação do condutor e situação do 

acidente, de forma a possibilitar o registro nos sistemas corporativos e subsidiar decisão sobre 

responsabilização sobre o acidente.  

 

2.2.8. VEÍCULOS SEM CRLV ATUALIZADO E PAGAMENTO DE DPVAT DE 

VEÍCULOS DE OUTROS ÓRGÃOS OU INSERVÍVEIS/ANTIECONÔMICOS 

 

As avaliações sobre o processo de pagamento de DPVAT visou identificar se, da forma 

como ocorre atualmente, há o pagamento anual desse seguro para todos os veículos do ICMBio, 

considerando ainda se há controles para verificar, antes do pagamento, a identificação da 

propriedade do veículo e seu estado de conservação. Além disso, avaliou-se o porte da 

documentação obrigatória (CRLV) atualizada pelo ICMBio, visto que um dos motivos para não 

atualização dessa documentação pode ser a ausência de pagamento do DPVAT. 

Foram consideradas as respostas da UAAF RJ às SAs, os dados de pagamento de 

DPVAT, fornecidos por essa UAAF, nos anos de 2018 e 2019, as informações coletadas nas 

visitas de auditoria às UCs no questionário online, enviado às unidades descentralizadas. 
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Critérios 

 

Para avaliar o pagamento do DPVAT e o porte de documentação obrigatória (CRLV) 

atualizada, foi considerado como critério normativo: 

- a Portaria nº 828, de 26 de setembro de 2018, que estabelece a distribuição de temática 

das UAAFs do ICMBio e fixa competência dos seus respectivos titulares e substitutos. 

Art. 1° Determinar a distribuição de competência especializada de atuação 

das Unidades Avançadas de Administração e Finanças, sob orientação da 

DIPLAN, nas seguintes áreas temáticas: 

 

VI - Unidade Avançada de Administração e Finanças no Rio de Janeiro – 

UAAF Rio de Janeiro: gestão de serviços de gerenciamento de mobilidade, 

envolvendo manutenção, abastecimento, seguros, inclusive o DPVAT, 

emplacamento e/ou licenciamento de veículos e embarcações, realizar 

alienações, analisar e propor aquisição e movimentação de veículos e 

embarcações visando a otimização da frota. 

 

O Princípio do COSO, relacionado ao componente Atividades de Controle, também foi 

adotado como critério: 

- A organização seleciona e desenvolve atividades de controle que 

contribuem a redução, a níveis aceitáveis, dos riscos à realização dos 

objetivos. 

 

Condição 

 

O controle de pagamento do DPVAT (Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados 

por veículos automotores de via terrestre) fica a cargo da UAAF RJ que foi, de forma 

incremental, construindo a base de veículos oficiais que devem ter o pagamento desse seguro. 

Ocorre que há a possibilidade de nem todos os veículos pertencentes ao ICMBio estarem 

contemplados nessa base, conforme explica a UAAF RJ: 

Porém, como há veículos que não constam no controle de patrimônio e que não houve 

solicitações de cadastramento no sistema MaxiFrota, há possibilidade de não termos todos os 

veículos cadastrados.  

Além da possibilidade de não ter todos os veículos do Instituto contemplados nos 

controles de pagamento de DPVAT, há veículos do IBAMA, de outros órgãos ou cuja 

propriedade não é identificada que possuem seu DPVAT pagos pelo ICMBio, conforme se 

verifica na tabela seguinte: 
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Propriedade  Qtde. veículos  
 DPVAT pagos em 2019 

(em R$) *¹ 

ICMBio 1.182 R$         25.016,22 

IBAMA 451 R$         12.346,99 

Outros Órgãos 46 R$           1.145,78 

Propriedade não informada pela UAAF RJ 50 R$           1.331,98 

Total Geral 1.729 R$         39.840,97 

 

*¹ O valor total pago em DPVAT, em 2019, engloba também aqueles DPVAT de anos 

anteriores que não foram pagos no ano de referência.  

Quanto aos veículos de propriedade do IBAMA, a UAAF RJ informa ter iniciado 

processo para verificar aqueles do mencionado órgão que estão nas unidades do ICMBio, 

conforme abaixo: 

Através do processo 02152.000357/2019-06 foram solicitadas as unidades para 

realizarem uma verificação dos veículos de titularidade do IBAMA realmente pertence à 

unidade, o estado de conservação dos veículos, fotos e se porventura tem em seu poder o 

documento de compra e venda do veículo "DUT", tendo em vista termos recebido do IBAMA 

ES os documentos CRLV 2019 dos veículos que pagamos o DPVAT.  

Verificou-se também o pagamento de DPVAT, em 2019, para 357 veículos declarados 

inservíveis ou antieconômicos pelas UCs. Sobre esse aspecto, a UAAF RJ manifestou-se da 

seguinte forma: 

Independente do estado do veículo, enquanto a Comissão de Desfazimento não 

comunica ao DETRAN a solicitação de baixa do veículo, continua sendo gerado DPVAT. 

Destacamos que estamos tomando providência em relação aos veículos que as unidades 

declararam inservíveis, abrindo processos solicitando providências e informando que estamos 

pagando DPVAT e Licenciamento 

Por fim, menciona-se a ausência de posse de todos os CRLV (Certificado de Registro e 

Licenciamento de Veículos), atualizados com o ano corrente, dos veículos do Instituto. Sobre 

essa questão tem-se que, a partir das respostas das unidades descentralizadas, ao questionário 

online, dos 1.454 veículos por elas declarados, apenas 568 (39%) possuem a documentação do 

CRLV de 2019. 

Causas 

Fragilidade dos controles internos no processo de pagamento de DPVAT e multas dos 

veículos do ICMBio e, por conseguinte, na verificação da documentação atualizada desses 

veículos. 
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Ausência de um mapeamento dos fluxos das atividades de pagamento do DPVAT e 

multas, que contemple os critérios que viabilizam a inclusão dos veículos que devem ter esses 

pagamentos (por exemplo, se pertence ao ICMBio) é outra das causas deste achado. 

  

Conclusões 

 

As fragilidades nos controles internos no processo de pagamento de impostos, taxas, 

tributos e multas dos veículos ocasionam pagamentos referentes a veículos com propriedade de 

outros órgãos (ou até mesmo de propriedade desconhecida) ou pagamentos relativos a veículos 

oficiais que já deveriam ter passado por processo de desfazimento. 

Tal contexto pode ocasionar prejuízos financeiros, ao tempo em que se paga valores 

referentes a veículos que não são de propriedade do ICMBio ou que não mais estão em uso. 

Além disso, o risco legal de não pagamento desses valores é a ausência do porte de 

documentação obrigatória atualizada dos veículos oficiais, podendo, inclusive, gerar 

penalizações, caso órgãos de trânsito flagrem tal situação.  

 

Recomendação 

 

Normatizar o fluxo das atividades de verificação e controle do porte da documentação 

obrigatória atualizada, para toda a frota, assim como do fluxo de pagamento dos impostos, 

taxas, tributos e multas dos veículos oficiais, indicando os critérios que viabilizam a inclusão 

dos veículos nesses pagamentos. 

 

2.2.9. ESTRUTURA DEFICIENTE PARA DESFAZIMENTO DE VEÍCULOS, 

OCASIONANDO GRANDE ESTOQUE NAS UNIDADES DESCENTRALIZADAS. 

 

Foi analisada, por meio de entrevistas, questionários e solicitações de auditoria às 

Unidades envolvidas, a atual estrutura e procedimentos utilizados para desfazimento de 

veículos oficias do ICMBio. A inadequação ou falta da estrutura e procedimentos pode levar 

ao acúmulo de veículos inservíveis nas Unidades, hoje em torno de 34% do total de veículos 

considerados como propriedade do ICMBio. 

 

Critérios 

 

O critério utilizado é o Princípio 3 do COSO (2013) que trata, além de outros, do 

estabelecimento das estruturas organizacionais adequadas.  

A alta administração e a estrutura de governança consideram as múltiplas 

estruturas (inclusive unidades operacionais, entidades legais, distribuição 

geográfica e prestadores de serviços terceirizados) utilizadas para apoiar a 

realização dos objetivos. 
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 Foi considerado como critério, também, a IN n.º 3/2008 que dispõe sobre a 

classificação, utilização, especificação, identificação, aquisição e alienação de veículos oficiais, 

e estabelece: 
Art. 32. Os órgãos ou entidades procederão ao desfazimento de veículos 

classificados como ociosos, antieconômicos ou irrecuperáveis (sucatas), na 

forma do Decreto nº 99.658, de 30 de outubro de 1990, e desta Instrução 

Normativa.  

Art. 33. O veículo classificado como irrecuperável (sucata) será alienado 

pelo órgão ou entidade, obedecidos os dispositivos contidos no Decreto 

nº 1.305, de 09 de novembro de 1994, e na Resolução CONTRAN nº 11, de 

23 de janeiro de 1998. 

Art. 34. A cessão ou a alienação, atendidas as exigências legais e 

regulamentares, será realizada mediante o preenchimento do Termo de 

Vistoria (Anexo VIII), Termo de Cessão/Doação (Anexo IX) e Quadro 

Demonstrativo de Veículos Alienados (Anexo X). 

Art. 35. O órgão ou a entidade proprietária de veículo cedido ou alienado 

comunicará sua baixa ao Departamento de Trânsito, a Circunscrição 

Regional de Trânsito e aos demais órgãos competentes, para fins da 

retirada da isenção do IPVA, quando for o caso, bem como alteração de 

propriedade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a realização do 

evento. 

Ainda, foi considerado como critério a IN ICMBio n.º 23/2018 que regula os 

procedimentos administrativos relativos à gestão patrimonial no âmbito do ICMBio e 

estabelece:  
Art. 30. Os procedimentos de desfazimento e baixa patrimonial serão 

coordenados pela Coordenação-Geral de Administração e Tecnologia da 

Informação que promoverá consultas anuais às unidades administrativas do 

Instituto para verificar a existência de materiais passíveis de desfazimento. 

Art. 31. Concluído o levantamento de bens passíveis de desfazimento, será 

constituída a Comissão de Desfazimento, nomeada pela Coordenação-Geral 

de Administração e Tecnologia da Informação, composta de no mínimo 3 

(três) membros, para classificar e avaliar os materiais permanentes de 

acordo com seu estado de conservação, observando os seguintes critérios: 

I - bom, quando estiver em perfeitas condições e em uso normal; e 

II - inservível, quando o material não estiver em uso. 

§1º Para que seja considerado inservível, o material será classificado 

como: 

a) ocioso: encontra-se em perfeitas condições de uso, mas não é 
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aproveitado; 

b) recuperável: material que não se encontra em condições de uso e cujo 

custo da recuperação seja de até cinquenta por cento do seu valor de 

mercado ou cuja análise de custo e benefício demonstre ser justificável a 

sua recuperação; 

c) antieconômico: material cuja manutenção seja onerosa ou cujo 

rendimento seja precário, em virtude de uso prolongado, desgaste 

prematuro ou obsoletismo; ou 

d) irrecuperável: material que não pode ser utilizado para o fim a que se 

destina devido à perda de suas características devido ao uso normal ou 

avaria ou em razão de ser o seu custo de recuperação mais de cinquenta por 

cento do seu valor de mercado ou de a análise do seu custo e benefício 

demonstrar ser injustificável a sua recuperação. 

§2º O processo de desfazimento, exceto a transferência interna e a baixa 

patrimonial por extravio por violência, será integralmente conduzido pela 

Comissão de Desfazimento segundo as orientações e procedimentos 

dispostos pela Coordenação-Geral de Administração e Tecnologia da 

Informação. 

§3º A destinação dos bens indicados para desfazimento deverá observar 

estritamente as modalidades de desfazimento em função do estado de 

conservação do material, seus possíveis recebedores ou situações que 

demandam sua inutilização, consoante arts. 4º ao 16 do Decreto 9.373/2018, 

observando-se adicionalmente o constante na Lei nº 12.305/2010, que 

dispõe sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

§4º O desfazimento de equipamentos de informática observará o disposto no 

art. 14 do Decreto nº 9.373/218 e demais normativos expedidos pelo 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicação. 

§5º Para cada desfazimento de material, incluindo os casos de inutilização e 

de extravio por violência, será lavrado o respectivo documento que 

formaliza o desfazimento que comporá o processo de baixa patrimonial a 

ser promovida pela Coordenação-Geral de Administração e Tecnologia da 

Informação. 

§6º A remoção física de bens patrimoniais desfeitos das dependências do 

Instituto será providenciada pelo seu beneficiário. 

§7º O remanejamento de materiais permanentes entre unidades 

administrativas somente poderá ocorrer mediante autorização prévia da 

Coordenação - Geral de Administração e Tecnologia da Informação. 
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Condição 

 

Durante as visitas observamos, que, pelo menos, as Unidades localizadas na Região 

Norte e Nordeste não têm servidores suficientes para formar comissões de desfazimento, que 

exigem três servidores estáveis, além de um procedimento longo e complexo.  

 

Em decorrência disso, cerca de 1/3 dos veículos considerados como inservíveis 

encontram-se nos pátios das unidades, aguardando processo de desfazimento. 

 

 

Na Floresta Nacional do Jamari, no Norte do país, há um local utilizado por várias 

Unidades da região como “cemitério” para veículos inservíveis. A Unidade conta com apenas 

um servidor efetivo lotado, e a principal alegação é falta de estrutura de pessoal para realizar o 

desfazimento. 

 

 

 

 

 

 

Região Bom Inservível
Não 

Classificado
Totais

CENTRO OESTE 47 30 4 81

NORDESTE 28 17 5 50

NORTE 47 37 13 97

SUDESTE 47 26 7 80

SUL 34 12 0 46

Somatório 203 122 29 354

Somatório em 

Percentual
57% 34% 8% 100%

ESTADO DOS VEÍCULOS/UC'S VISITADAS
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Foto: “Cemitério” da Floresta Nacional do Jamari.

 

A COADM forneceu lista parcial com 85 processos de veículos em fase desfazimento, 

contendo modelo do veículo, placa, localização e n.º do processo. Porém, conforme afirmado 

pela coordenação, esta planilha está incompleta e não contém dados consolidados sobre número 

de veículos já desfeitos, a desfazer, etapa do processo etc, ou seja, não há dados gerenciais que 

possam subsidiar os gestores. 

 

Causas 

 

Levando-se em conta que há normativo a contento para desempenhar a atividade de 

desfazimento, a principal causa encontrada é a falta de estrutura e capacitação para a atividade.  

 

Outra possível causa é a falta de conhecimento dos dados completos relativos a veículos 

que devem ser inseridos nos processos de desfazimento.  

 

Conclusão 

 

De modo geral a atividade de desfazimento está sendo feita de modo insatisfatório pelo 

Instituto, tendo em visa que todo o procedimento é descentralizado nas Unidades, que não 

contam com servidores suficientes.  

 

Nesse sentido é grande o número de veículos considerados inservíveis nos pátios das 

unidades, contribuindo para o risco de imagem de um Instituto que tem por missão preservar o 

meio-ambiente. 
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Recomendações 

 

Elaborar procedimento sistematizado para registro dos veículos para desfazimento, de 

forma que ocorra de forma contínua e não apenas pontual. 

Dado o grande número de veículos nos pátios das UC, recomendamos a construção de 

uma força tarefa que possa apoiar as unidades na regularização dos processos de desfazimento 

nas unidades de conservação, dados os relatos de falta de recursos humanos para a realização 

das atividades, bem como do valor expressivo de veículos relatados como inservíveis nos 

questionários online (392) e do valor verificado nas visitas técnicas 

 

2.2.10. BAIXO APROVEITAMENTO DO SISTEMA MAXIFROTA PARA 

GERAÇÃO DE RELATÓRIOS GERENCIAIS  

 

Para avaliar se o Sistema MaxiFrota é capaz de processar informações e transformar 

dados relevantes em informações, foram utilizadas as respostas da UAAF RJ à SA e os 

relatórios encaminhados por essa unidade.  

 

O aproveitamento do Sistema Maxi Frota para geração de relatórios gerenciais foi 

avaliado a partir de como se dá a utilização desse sistema pela UAAF RJ e como essa unidade 

aproveita as informações geradas para tomada de decisões e controles na gestão de frota. Assim, 

foram considerados quais relatórios são extraídos, para que fim são extraídos, qual a 

periodicidade de análise dos relatórios, entre outros aspectos. 

 

Critérios 

 

Para avaliar o aproveitamento do Sistema Maxi Frota para geração de relatórios 

gerenciais, foi considerado como critério normativo: 

 

- a Portaria nº 828, de 26 de setembro de 2018, que estabelece a distribuição de temática 

das UAAFs do ICMBio e fixa competência dos seus respectivos titulares e substitutos. 

 
Art. 1° Determinar a distribuição de competência especializada de atuação 

das Unidades Avançadas de Administração e Finanças, sob orientação da 

DIPLAN, nas seguintes áreas temáticas: 

VI - Unidade Avançada de Administração e Finanças no Rio de Janeiro – 

UAAF Rio de Janeiro: gestão de serviços de gerenciamento de mobilidade, 

envolvendo manutenção, abastecimento, seguros, inclusive o DPVAT, 

emplacamento e/ou licenciamento de veículos e embarcações, realizar 

alienações, analisar e propor aquisição e movimentação de veículos e 

embarcações visando a otimização da frota. 
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Dois Princípios do COSO, relacionados ao componente Informação e Comunicação, 

também foram adotados como critérios: 

 
- A organização obtém ou gera e utiliza informações significativas e de 

qualidade para apoiar o funcionamento do controle interno.  

- A organização transmite internamente as informações necessárias para 

apoiar o funcionamento do controle interno, inclusive os objetivos e 

responsabilidades pelo controle. 

Condição 

 

O sistema MaxiFrota é atualmente utilizado para registro, acompanhamento e controle 

da movimentação da frota do ICMBio, sendo ainda usado para extrair dados e informações para 

tomada de decisões relacionadas à gestão de frotas. Ocorre que, apesar da UAAF RJ citar uma 

gama de relatórios possíveis de serem extraídos do sistema (como Relatório de Manutenção, de 

Listagem Veículos, de Controle Financeiro, etc), são poucos aqueles analisados no dia a dia da 

unidade. Ainda, a periodicidade de análise dos relatórios depende de demandas específicas, 

como a de solicitação de informação por unidade descentralizada.  

 

Além disso, constatou-se que, ainda que exista a possibilidade de extração de tais 

relatórios – o que não foi verificado pela equipe de auditoria - a UAAF RJ utiliza para sua 

gestão estratégica relatórios, em formato Excel, construídos a partir de dados extraídos do 

Sistema MaxiFrota. Cabe mencionar, por fim, que o referido sistema não contempla o registro 

de algumas informações relevantes sobre a gestão de frotas do ICMBio, como, por exemplo, os 

valores gastos com recursos extraorçamentários em manutenções de veículos.  

 

Causas 

 

Uma das causas para este achado está relacionada com a incompletude de registro, no 

Sistema MaxiFrota, de dados relevantes. Um exemplo é a inexistência de registro dos valores 

gastos, com recursos extraorçamentários, em abastecimento e manutenção. 

Além disso, a ausência de capacitação contínua para aprendizagem do uso do sistema 

MaxiFrota e seu melhor aproveitamento, a ser ofertada à equipe que trabalha com a gestão de 

veículos, é outra das causas possíveis. 

Ainda que a equipe de auditoria não tenha realizado auditoria no Sistema, o contato tido 

revela as dificuldades em extrair relatórios gerenciais que possam subsidiar a tomada de decisão 

tempestiva sobre gastos indevidos, gastos excessivos com manutenção, dentro outros. 

Por fim, uma causa para este achado é a ausência de definição, pela UAAF RJ, de rotinas 

periódicas de análises dos relatórios gerenciais, que contenham informações críticas para uma 

adequada gestão de frotas. 
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Conclusões 

 

Em que pese a possibilidade do Sistema MaxiFrota gerar diversos relatórios gerenciais 

sobre a movimentação de frota do Instituto, são utilizados para a gestão estratégica da UAAF 

RJ aqueles em formato Excel, indicando o baixo aproveitamento do sistema na customização 

de relatórios com informações relevantes para a gestão de frotas. Ainda, o uso atual de relatórios 

em formato Excel, com dados extraídos do sistema, aumenta a probabilidade de erros nas 

análises, fragilizando-as, já que, por exemplo, é necessário tratar os dados extraídos.  

 

Além disso, apesar da UAAF RJ gerar planilhas com informações relacionadas a gastos 

com manutenção de veículos, por exemplo, essas informações não contemplam a totalidade de 

variáveis envolvidas nesse processo, como os gastos de manutenção com recursos 

extraorçamentários. Essa situação pode prejudicar os controles relacionados a manutenções 

preventivas dos veículos, impactando, também, as análises sobre o estado de conservação da 

frota.  

 

Por fim, menciona-se que não foi realizada uma auditoria no Sistema MaxiFrota, de 

modo que não é possível afirmar se esse sistema gera os relatórios necessários para uma efetiva 

gestão de frotas. As avaliações deste achado ocorreram com base nas informações prestadas, 

pela UAAF RJ, sobre a utilização dos relatórios gerenciais extraídos do sistema. Desse modo, 

é importante que as áreas diretamente envolvidas na gestão de frotas identifiquem as análises 

críticas para essa gestão no Instituto, assim como quais dados são necessários para realizá-las e 

como os relatórios que as subsidiarão deverão estar desenhados, para que, assim, seja possível 

avaliar se o sistema Maxi Frota é capaz de prover tais relatórios e de, então, atender às 

necessidades do Instituto. 

 

Recomendações 

 

Realizar levantamento de necessidades para relatórios gerenciais, de forma a subsidiar 

debate para sua produção com a empresa contratada. 

 

Demandar, de forma periódica (ao menos uma vez ao ano), capacitações à empresa 

fornecedora do Sistema, de forma que ele possa ser utilizado em todas as suas potencialidades 

para a adequada gestão de frota. 

 

2.2.11. INADEQUAÇÃO DO MONITORAMENTO NO PROCESSO DE 

GESTÃO DE FROTA  

 

Foi analisado, por meio de entrevistas, questionários e solicitações de auditoria às 

Unidades envolvidas, o subprocesso de monitoramento de veículos no ICMBio. Ineficiências 

no processo podem causar diversos tipos de problemas tanto administrativos como financeiros 
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para a Administração, desde falta de controle dos bens, mau uso, até acúmulo de bens 

inservíveis.  

 

Critérios 

 

O critério utilizado é o Princípio 12 do COSO (2013), relacionado à necessidade da 

organização de estabelecer políticas e procedimentos, já detalhado em achados anteriores. 

 

Também foi considerado como critério a IN n.º 3/2008 que dispõe sobre a classificação, 

utilização, especificação, identificação, aquisição e alienação de veículos oficiais. Dessa norma, 

destacamos:  
Art. 4º Na utilização de veículo oficial serão registradas, no mínimo, as 

seguintes informações: 

  

I - identificação do nome, vínculo e lotação do usuário; 

II - identificação do motorista; e 

III - origem, destino, finalidade, horários de saída e de chegada e as 

respectivas quilometragens. 

 

Art. 24. Os órgãos e entidades farão apuração do custo operacional dos 

veículos visando a identificar os passíveis de reparos (recuperáveis) e os 

antieconômicos ou irrecuperáveis (sucatas), comprovadamente alienáveis. 

 

§ 1º Para os fins do caput deste artigo, o órgão ou entidade manterá o Mapa 

de Controle do Desempenho e Manutenção do Veículo Oficial de cada veículo 

(Anexo II) atualizado mensalmente. 

 

§ 2º A apuração prevista no caput deste artigo deverá se basear em critérios 

econômicos e técnicos, inclusive os relativos à proteção do meio ambiente. 

Condição 

 

O processo de monitoramento deve ser executado por meio de ferramentas e relatórios 

que subsidiam as decisões de gestão. Foi constatado que não há regularidade na elaboração de 

relatórios sobre a gestão de frota que subsidiem decisão dos gestores na Autarquia.  

 

Em consequência de falhas nos procedimentos, existe incompatibilidade de dados 

fornecidos, conforme a fonte. Como detalhado em achados anteriores, foi demonstrado, por 

exemplo, que: 

 - A aquisição dos veículos pode ser feita por múltiplas fontes, independentes, e o 

controle pela Administração, quando existe, não é consolidado; 
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 - Há divergência do número de veículos registrados, a depender da fonte da informação, 

por exemplo, no sistema MaxiFrota há registro de 1.276 veículos de propriedade do ICMBio, 

enquanto a CGATI informa 548. 

 - O registro da movimentação dos veículos e sua avaliação são precários; 

 - O Instituto está arcando com o pagamento de multas por conta de falhas neste processo; 

 - No ano de 2019, o Instituto pagou R$ 7.975,55 em DPVAT de veículos que estão como 

inservíveis no sistema MaxiFrota referentes a 357 veículos. 

 - O processo de desfazimento apresenta falhas, com Unidades acumulando veículos 

inservíveis. 

Essas constatações confirmam que o processo de monitoramento por parte da 

Administração é inadequado. 

 

Causa 

 

Cada subprocesso de gestão de frotas no ICMBio é realizado de forma segregada. Não 

há uma política de gestão de frotas, nem procedimentos decorrentes desta política, onde o 

Instituto possa conhecer as atividades realizadas em cada subprocesso e a estrutura 

administrativa necessária para a gestão. Em diversas atividades, não há determinação de 

autoridade e responsabilidade sobre as atividades.  

 

O Instituto também não tem um Sistema que gerencie todas as atividades relacionadas 

ao processo de gestão de frotas, ou uma integração entre os sistemas existentes (patrimônio, 

MaxiFrota, SEI, etc). 

 

Conclusão 

 

O processo monitoramento da gestão de frotas é inadequado, sendo feito de forma 

pontual e não sistemática.  

 

Não foi possível verificar a existência de avaliações contínuas que sejam capazes de 

subsidiar a tomada de decisão tempestiva dos gestores, nem ações corretivas decorrentes de uso 

inadequado.  
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Recomendação 

 

Implementar atividades de monitoramento em todo o processo de gestão de frota, em 

distintos níveis (operacional e gerencial), para subsidiar a tomada de decisão pelos gestores dos 

subprocessos e permitir que a Alta Administração possa se apropriar do andamento dos 

subprocessos, utilizando, preferencialmente modelos informatizados e plataformas de 

dashboards.  

 

 

 


